
ESTADO DA BAHIA :
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

' CA| ETAR|A DA ADMINISTRAÇÃO ODI TORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITACOES =

P R O C E S S O ADMINISTRATIVON º 328/2024

D A T A AUTUAÇAO: 07/06/2024. '

' , INEXIGIBILIDADE DE '
v L I C I T A Ç A O Nº 047/2024
_ , - — ATO D E 12/06 /2024

O R G A O S -

INTERESSADOS: , ,
_ SECRETARIA M U N I C I P A L D E POLIT ICAS SOCIAIS. '

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL, LOCALIZADO RUA —:
BELA VISTA, S/N, CENTRO, MUNICÍPIO DE CAIRU/BA A SER

E UTILIZADA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

POLÍTICAS SOCIAIS, NA FORMA DE AUXÍLIO MORADIA v.
PARA A SENHORA CAMILA ARAUJO COUTINHO, ,

PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE Nº 14.925.264-1O ,”
' SSP/BA, INSCRITA NO CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS SOB

Nº O82.949.015—98. j

º CONTRATO Nº 137/2024 - VALOR: R$ 2.100,00
VIGENCIA: 12/06/2024 A 12/12/2024.

CONTRATADO: NELSON OLIVEIRA DA SILVA, CPF: A
487.453.245-49. _ * _ _
BASE LEGAL: ART. 74, V DA LEI Nº 14.133/2021. 3 ,

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar-Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

,. .,. . :, .çNZJ:Z«.9P “ —“ '“ *ªW“* ' “m” “ ““>= :” ** “ * *



ªªªª CAIRLB ºº5“ ªO SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS
w merenda» MuNIClPAl

ª ª - i l ª ªA a u n n t â ã ê âª7-1ª7s=1r»':ªªf:*íª»*ª
Unidade Requisitantel Demandante:
Secretaria Mun ic ia l de Políticas Sociais ' '

Responsável pela demanda:
Iramar B r a a d e Souza Costa

E-mail: semps©cairu.ba.gov.brl Ramal: (75) 3653-2281 ' ª

1.1 Objeto: _ReaIizar a locação de imóvel para acomodação de familia em estado de
ulnerabilidade habinªàcional e social, cadastrada no CadUnico neste munícipio. Realizando

desta f o r m a a a oI icabi l idade d a s ol i t icas —úbl i cas sociais ertinentes.

Tipo de Objeto:
. ,E

( ) Serviço não continuado

_ ( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra '

( x ) Locação

( ) Material de consumo .
( ) Material permanente / equipamento

Descrição doobjeto pretendido '

l' ealiza: alocação de imóyel para acomodação de família em estado de vulnerabilidade habitacional e
ocialf= cadastrada no CadUníco nestfe. munícipio. Realizando desta forma aaplicabilidade das politicas _

públicas sociais pertineiites. A família beneficiária será de CAMILA ARAUJO COUTINHO.
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CAIRU  ªª_ _ SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS
A demanda pretendida justiEca-se pela locação de imóvel para uso desta Secretaria

com Hnalidade de acomodar família em estado de vulnerabilidade habitacional e social, o que —
caracteriza por ser uma ação da assistência social para promover o bem estar de sua população.

, A Lei Orgânica «de Assistência Social —LOAS/1993, Art. 22, entende por benefícios
eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do

.Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento. morte, situações -
ulnerabilidade temporária e Éie calamidade pública, encontrando amparo também na Lei

Municipal nº 547/2018 que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social e a concessão
o s Benefícios Eventuais, inclusive na modalidade de cestas básicas em razão de vulnerabi l idad
emporária. '

Vale salientar que é signiticativa a quantidade de famílias Cairuenses que estão em
ituação de extrema pobreza, conforme Cadastro Único de Programas Sociais, pessoas q u

precisam de apoio do poder público para garantir algumas necessidades básicas. .

Desta forma, justifica-se a Locação de Imóvel para servir de acomodação à familia
indicadalacimau ' '

( ) Pregão Eletrônico. ( ) Pregão Presencial. ( ) Concorrência.
( ) inexigibilidade de licitação - Çõrnecedor eprestador exclusivo (I, do art. 74, da 14.133/21)
( ) Inexigibilidade deglicitação - sªêrviços artisticos (II, do art. 74, da 14.133/21) _,
( ) Inexigibilidade de licitação —serviços técnicos (III, do art. 74, da 14.133/21)
( ) Inexigibilidade de licitação - credenciamento (IV, do art. 74, da 14.133/21)

_ ( x ) Inexigibilidade de licitação - aquisição ou locação de imóvel (V, do art. 74, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação em razão do valor (inciso I e II, do art. 75, da 14.133/21).
( )Dispensa de licitação em razão de licitação deserta ou fracassada (III, do art. 75, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação emergeficiaI (VIII, do art. 75, da 14.133/21)
( ) Dispensa de licitação (outras) '

_Justificativa: '
Sugere-se a como modalidade licitatória a Inexigibilidade de Licitação —Aquisição ou locação de Imóvel
conforme 5V do art. 74 da Lei 14,133/2021.

.; _ .
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Data estimada de disponibilização do bem/serviço: ,
Grau de rioridade: X Alta Média ) Baixa «P
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Não há contratação correlata ou iriterdependente. _

??.-:.“zª,.r. ªhwd, .. .st .. ,a_.5__._à,,r, .SIM ,,,,,_.X_ANAOWÁÉ.,_L__E &gt;“,
Determine que seja encaminhado à Diretoria de Compras e Gestão de Contratos para

valiação das opções d_e soluções-disponíveis capazes de atender as necessidades aqui elencadas.

' l ._. Cairu, os ;. _._._ -- 2024 '..:; _:;'_ .—g, vfesãªn,
g Iramar Bra -- uza Costa »

* ' Secretária Munici al de Politicas Sociais ' -,, p
- Demandante
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, ESTUDO Tiãcírrco PRELIMINÃRÉÍIITÍPIIIHCADO nº 11/2024

ALUGUEL DE IMOVEL PARA PROVER 0 ALUGUEL SOCIAL '

Após analise criteriosa de acordo com o estabelecido em Lei, foi identificado a demanda que tem a
_iinalidade de abrigar familias “carentes de acordo com aLei Municipal n.º 547 de 29/10/2018, realizando
para atender esta finalidade aEocação de Imóvel Residencial na localidade da Sede do Municipio de Cairu.

«

'
'

Identificação do locador, efetuado pela apresentação dos seguintes documentos:
a) Cédula de identidade (RG) ecomprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica (CPF), se pessoa fisica;
b) Registro comercial, no caso de microempresario individual; .
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais; e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores; "_
d) comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis, acompanhada de ato

formal de designação da diretoria em exercicio, ou, em caso de diretor pessoa jurídica, acompanhados dos
' documentos comprobatór_i_os desta ede seu representante legal;

c) instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome do representado, se o
caso. ii

« _ As habilitações fiscal, social etrabalhista serão aferidas mediante averilicação dos seguintes requisitos:
a) ainscrição no cadastro de contribuintes estadual e/_ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; .
b) aregularidade perante a_ Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei; .
c) a regularidade relativa iriSeguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, se Pessoajurídica; _ :
d) aregularidade perante ajustiça do Trabalho, se o caso;
e) o cumprimento do disposto no inciso XXXII I do art. 7º da Constituição Federal.

Comprovante de cadastro imobiliário no nome do titular. “

.
Com base na familia detendora <l_e direito aeste beneficio (Aluguel Social) na localidade indicada no tópico acima,
Eca recomendado que o imóvel Lenha as seguintes acomodações: 02 (dois) quartos, 01 (um) banheiro, 01 (uma)
cozinha, 01 (uma) área de serviço, e Ol (uma) Sala, que esteja disponivel por um período contínuo mínimo de 06

_ (seis) meses. t l '
m i .. Y A "
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Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e
analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração
Pública Municipal, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. Assim, em pesquisa sobre o
panorama do mercado na internet, observou-se que, em matéria de soluções para atender as familias que compoem

«o rol deste beneficio, a Administração Pública Municipal costuma adotar algumas opções para execução desta
demanda, são eles: ._i

a) Aquisição: No modelo? de aquisição de imóvel, aAdminisuação Pública Municipal adquire o imóvel e
assume todos os custos dele decorrentes, construção, reforma e manutenção. Esta solução é adotada em
situações especificas corno, por exemplo, quando a locação não se mostra uma opção viavel, isto é, não é
localizado nenhum imóvel que se adeque às condições necessárias para o funcionamento. Em pesquisa nos
sites de vendas desta região, encontramos imóveis com preços iniciais de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

b) Construção: Considerando que aAdministração Pública Municipal não possui área própria para construção,
essa alternativa deve levar em consideração adesapropriação de alguma área nesta região que seja compativel
para atender a presente demanda. Importa registrar que, além disso deverá a administração promover a
elaboração do projeto, licitação econtratação de empresa para realizar aedificação. Segundo as experiências
dos custos da construção civil, o mesmo chega aaproximadamente R$ 1.500,00 (hum mil equinhentos reais)
por mª.

c) Locação: No modelo de locação de imóvel, o serviço consiste na disponibilização de imóvel pela contratada,
com todas as características requeridas pela contratante, mediante os termos contratuais, quando não existe
local de pos_se da administração pública que seja compatível com a sua necessidade. Este é o modelo mais
reresentaiivo no âmbito dos óros da Administra ão Pública municial atualmente.

Para fins de comparação objetivaiªlo preço de mercado realizou-se pesquisa de mercado para identificação de imóveis
, disponiveis para venda na região da Sede do Municipio e, considerando as características do mercado imobiliário

desta região, os preços dos mesmos variam bastante, oscilando em imóveis apartir de valores iniciais de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais). Tendo em vista os preços dos imóveis na região que possui uma especulação imobiliária
significativa por se tratar de área dc exploração mrisúca, para fins de precificação de aluguel, admite-se opagamento
mensal de no máximo 0,50% (meio por cento) do menor dos valores de imóveis identificados, ou seja, R$ 350,00
(trezentos e cinquenta reais).
Cabe ressaltar que os preços forxám levantados em pesquisa na internet, para fins de comparação dos modelos de
locação eestimativa de GISIOS, sendo que os preços realmente ofertados serão levantados em etapa futura de avaliação
do imóvel identificado e l o dear tamcnto com etente.

Avaliando-se o presente estudo técnico preliminar - ETP verifica-se que para atender anecessidade ora indicada, a
locação de imóvel mostra-se como mais vantajosa em razão do vulto necessário seja para construção ou até mesmo
aquisição de imóvel nesta região que, sofre uma forte influência nirística, o que faz com que haja uma especulação
imobiliária muito grande c, além disso, aedificação de imóvel capaz de cumprir com ademanda também não parece
ser amelhor alternativa, haja vista que os custos atrelados aconstrução na ilha são significativamente elevados.
Além disso, hã que se considerar-ainda que apresente demanda de aluguel poderá ser revista aqualquer momento
caso a Secretaria de Politicas Sociais decida por mudar a estratégia, evitando ter que imobilizar vultuosamente os
recursos públicos. i ?
A fim de que não reste dúvida quanto a configuração da hipótese de utilização da contratação direta por
inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, V eparágrafo 5º da Lei nº 14.133/2021.
Vale pontuar ainda que adeclaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Ivíunicipal de Cairu atestando a
inexistência de imóvel de propriçdade do município que atenda aos critérios enecessidades, segue an ía ao presente
estudo técnico. ' J

wA A —
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8. ' Justificativas para oparcelamento ou nã? dacontratação. (Inciso VIII do slº do Art. 18 da Lei Federal
14433/2021) A ª í Ç . ' ,
O parcelamento da solução NÃQ érecomendável, nem técnica ou economicamente viavel, tendo em vista que trata-
se de locação de imóvel para atender uma demanda específica da Secretaria de Politicas Sociais, portanto, não se
aplica parcelamento da solução.

9. ' ' Viabilidade da contratação. (Inciso X I I do 51º do Art. 18 da Lei Federal 14.133/2021) -
Os estudos preliminares evidenciam que para atender ànecessidade da Secretaria de Politicas Sociais com o Programa
Aluguel Social, que realiza a acomodação de familias de babla renda em estado de vunerabilidade social encontra-se

com vulcro na Lei n.º: 547 de 29/10/2018, atendendo desta forma os muncipes que necessitam deste beneficio atraves
da Secretaria de Politicas Sociais. E com isso fa-se necessaria esta locação para atender tal demanda naquilo que
necessário for. ,

. Assim, encaminhamos este Estudo Técnico Preliminar para análise edeliberação, pelo órgão demandante, acerca
do acolhimento bu não da avaliação empreendida, bem como da formalização da contratação sugerida

J ' . '.. _Bahia, os de Maio de 2024.
,«ç$""'?51 _, / ( É ,*

W AR IOS I o| lw IRAMAR BRAGA DE SOUZA COSTA
ASISTENTE DA SU ' RlTENDÉNClA SECRETARIA DE POLITICAS SOCIAIS _
ECRETO 1978/2024 MUNICIPIO DE CAIRU - BA
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' ESTADO DA BAHIA
' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU -v

MWºº“ SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO '

CERTIFICAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE IMÓVEIS PÚBLICOS

Certifico, para os fins de ã ode imóvel ara acomodaão de família ue se encontra em estado de
vulnerabilidade habitacional oue servira de aluuel social na sede de cairu municíio de Cairu —Bahia:

( ) Existência de Imóvel Público Ocioso que atenda às necessidades apresentadas; ;

( )Disponibilidade de Imóveis de outros Entes Públicos (Federal, Estadual, Municipal) com . (
possibilidade de Permuta; «

( X ) Inexistência de Imóveis Públicos Ocíoso ou Indisponibilidade de imóveis de Terceiros com

possibilidade de permuta.

Encaminhe—se àautoridade cpmpetente para as deliberações necessárias.

Cairu _Bahia, 27 de maio de 9.024, '

Láza alho ,
' Setor de Patr imônio

Secretaria de Administração
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TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

Este termo de referência tem [como objetivo a locação de imóvel localizado na Rua Bela Vista, SN, Centro, Cairu —Sede,
Cairu Ba, CEP 45.420—000, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Políticas Sociais com a nnalidade de servir
para Aluguel Social de CAMILA ARAÚJO COUTINHO, NA SEDE do município de Cairu —Bahia. .

. l '

Os custos estimados para a presente contratação estão elencados na tabela abaixo:

m =» m m m
Locação de imóvel, contendo 01 (uma) sala, 02

(dois) quartos, 01 (um) banheiro e 01 (uma)
cozinha, 01 (uma) área de serviço, localizado na Rua
Bela Vista, SN, Centro, Cairu - Sede, Cairu” Ba, CEP

45.420-000, para atender as necessidades da . R 350 00 R 2100 001 Secretaria Municipal de Políticas Sociais com a mes $- ' $ ' '
finalidade de servir para Aluguel Social de CAMILA
ARAUJO COUTINHO, NA SEDE do município de
Cairu —' Bahia «

TOTAL G E R A L » - 2 .100 0 0

zÍ MOTIVAÇÃO / JusnrrcArªrfi/A .
, , _

A demanda em questão tem como Hnalidade atender a necessidade de acomodação de família em estado de vulnerabilidade
social, de acordo com os critérios e normas estabelecidos em legislação pertinente, em atendimento ao princípio primordial da
Secretaria Municipal de Políticas Sociais, que é minimizar tais vulnerabilidades através de suas políticas públicas de amparo a
famílias carentes. Familia identificada através de Relatório Social emitido por Assistente Social vinculada a esta Secretaria.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E CONDIÇÓES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 6º, XXIII, "c" e “e" da Lei n."
14.133/2021).

Avaliando-se oquanto apreseritado no estudo técnico preliminar - EFP verifica-se que para atender anecessidade ora
indicada, a locação de imóvel mostra-se como mais vantajosa em razão do vulto necessário seja para construção ou ate' mesmo
aquisição de imóvel naquela região que, sofre uma forte influência turística, o que faz com que haja uma especulação imobiliária
muito grande e, além disso, a edificação de imóvel capaz de cumprir com a demanda também não parece ser a melhor alternativa,
haja vista que os custos atrelados a construção na ilha são significativamente elevados.

A fim de 'que não» reste dúvida quanto a connguração da hipótese de utilização da contratação direta por inexigibilidade
_ de licitação, nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5º da Lei nº 14.133/2021.

ª. Vale pontuar ainda que já há declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de Cairu atestando a
inexistência de imóvel _de propriedade? do município quevatenda aos critérios e necessidades, segue anexa ao presente estudo
técnico. i «

2.1. CARACTERÍSTICAS NECESSÁRIAS n o IMÓVEL A SER LOCADO

Oimóvel deve estar localizado na Rua Bela Vista, SN, Centro, Cairu —Bahia, além disso deverá:

2.1.1. Estar livre, desembaraçado edesimpedido de coisas epessoas na data da celebração do contrato de locação;

' 2.1.2. Instalações hidrossanitários de acordo com oprevisto na legislação. Deverá ser a—. ad sência de qualquer
tipo de vazamento. As louças, metais e válvulas deverão estar em perfeitas condiç « , ilização, devidamente
atestadas; ..

<[l Página 1/13
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2.1.3. Imóvel ein perfeitas condições de uso na data" do recebimento das chaves (Recebimento Definitivo);

2.1.4. Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da estrutura; '

2.1.5. Janelas eportas em perfeito funcionamento de abertura efechamento de fechaduras;

2.1.6. Cabos, fiação, dutos e sistemas de proteção deverão estar de acordo com o dimensionamento da carga prevista
_para o imóvel; '

2.1.7. Deverá os sistemas elétrico, hidráulico e as instalações prediais do imóvel está em perfeitas condições de uso,
seguindo todas as diretrizes normativas técnicas legais;

2.1.8, Teto, piso eparedes deverão estar com ausência de pontos de infiltração, mofos, manchas erachaduras.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d', da Lei nº 14.133]21)
* :

Acontratação deverá observarâos seguintes requisitos:

3.1.1. Cédula de identidade (RG) ecomprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), se pessoa física;

3.1.2. Registro comercial, no caso de microempresário individual;

3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais, e, em se tratando d_e_ sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

3.1.4. comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis, acompanhada de ato formal de
designação da diretoria em exercício, ou, em caso de diretor pessoa jurídica, acompanhados dos documentos
comprobatórios desta e de seu representante legal;

3.1.5. instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e nrmar contrato em nome do representado, se o caso.

3.2. As habilitações nscal, social etrabalhista serão aferidas mediante averiâcação dos seguintes requisitos:

3.2.1. a inscrição no cadastróide contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
“ licitante, pertinente ao seu rarrilo de atividade ecompatível com oobjeto contratual;

3.2.2. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

3.2.3. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei, se Pessoa Jurídica;

3.2.4. aregularidade perante Justiça do Trabalho, se ocaso;

3.2.5. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

3.3. Comprovante de cadastro imobiliário no nome do titular.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

0 contrato deverá ser executado helmente pelas partes, de acordo com as cláusu = vençadasíe as normas da Lei nº
14.133, de 2021, ecada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou - :- (Leilnº 14.133/2021, art. 115,
caput). _ f“; ,”

' yz .
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4fz. RESPONSÁVEL PELA GESTAO EFISCALIZAÇÃO
Será desempenhado pelas Assistentes Sociais vinculadas ao CRAS Sede, o qual se reportará a Secretária Municipal de Politicas
Sociais. '

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14133/2021, art.
115, 55º).

4.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14133/2021, art. 1,17, caput).

4.4.1. 0 nscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.
117, 51º); < '

4.4.2. Ofiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 52º).

, z .

43. 0 contratado será obrigado aijglzparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, asuas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 145133/2021, art. 119).

4.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120).

4.7. Somente o contratado será reiíponsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, hscais ecomerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2'021, art. 121, caput).

4.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, 51º).

4.8. As comunicações entre oórgão ou entidade eacontratada devem ser realizadas por escrito sempre que oato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 52º).

4.9. Serão exigidos aCertidão Negãtiva de Débito (CND) relativa aCréditos Tributários Federais eàDívida Ativa da União, o
Certiâcado de Regularidade do FGTS (iCRF) e aCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF. '

Fiscalização

4.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e nscalizada pelo(s) liscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, ai?-.t. 117, caput).

Fiscalização Técnica Administrativa

4.11. O nscal técnico administrativo do contrato acompanhará com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes
contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objet es t compatíveis com os
indicadores estipulados no contrato subsidiando o gestor com informações para o atesto na no .. fiscal, v. . efeito de pagamento
conforme o resultado pretendido pela Administração, sem prejuizo do devido acompanhame u do .. ectos administrativos,
quanto àvigência do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais etrabalhistas, bem como ao u v ortoca te arevisões, aA. A Página 3/13
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reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nos_ casos de inadimplemento.

4.12. Cabe ao fiscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em
especial: .

I - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada;

= II - examinar a regularidadej no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
" descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administração.

III - anotar noi Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

IV - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo
com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

|_, ” ” | l
V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisao ou adoçao de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

VI - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas;

VII - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença,»de modo
a assegurar os melhores resultados para aAdministração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratiâcação;

" VIII —comunicar ogestor do côiitrato, otérmino do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou
prorrogação. ; = ' ' .

Gestor d o Cont ra to .

4.13. Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela âscalização técnica administrativa, bem como
dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual
aplicação de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,
em especial:

I) coordenar as atividades relacionadas à nscalização técnica e administrativa;

II) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

'>'; III) acompanhar os registros realizados pelos Hscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências
relacionadas àexecução do contrato eas medidas adotadas, informando, se for o caso, àautoridade superior aquelas que
ultrapassarem asua competência; ,

IV) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, durante a vigência do contrato;

V) manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogaçõeªs; contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da ne : dade ou não de
eventuais adequações ao contrzito para que atenda a finalidade da Administração;

VI) coordenar os atos preparatórios àinstrução processual eao envio da documentação pe .= A setor : contratos' v A , ágina 4/13
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para formalização dos procedimentos necessário; _ ,

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

VIII) elaborar orelatório final, de que trata aalinea "d" do inciso VI do ê3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, com as informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação obtidas durante a
execução do contrato, e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; e,

' IX) diligenciar para aformalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência

ª para tal, conforme ocaso.

5. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'g', da Lei nº 14.133/2021)

5.1. 0 aluguel será pago mensalmente ao LOCADOR e conduzido o processo próprio para a solução de débitos de
responsabilidade do LOCATARIO. ,

Prazo de pagamento '

5.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

5.3. Opagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. '

5.4. Será considerada data do pagfamento odia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento. i

5.5. Quando do paigamento, será Iisiifetuada aretenção tributária prevista na legislação aplicável.

5,5.1.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6. coumções GERAIS ,__

6.1. Administração poderá, a quaiquer momento, reavaliar o Contrato, adequando-o às suas necessidades por meio de
ad i t amen to contratual.

6.2. Oprazo de] execução do presente processo será de 12 (doze) meses.

6.3. ACONTRATADA éobrigada afornecer oobjeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas reguladoras, em estreita
observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público,
procurando, dentro do possível, conduzir os serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da
CONTRATANTE eda própria CONTRATADA.

7. ADEQUAÇÃO ÓRÇAMENTÁRÉZA (art. 6º, XXIII, alínea “j', da Lei nº 14.133/21)

7.1. As despesas decorrentes da piesente contratação correrão àconta de recursos específicos o «a . no Orçamento

Anual do Municipio de Cairu. , . . ;_ _ , v Pgina 5/13
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. .!.s. -i o:;_;,» INSTRUMENTO. _ª, . k

Hmar — " . ouza _
ssistente da Superintendê ' a
S E C R E T A R I A MUNICIPAL DE P O L I T I C A S SOCIAIS .

Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda .
Praça Teixeira de Freitas, nº 3, térreo, centro, Cairu-BA. ,
Telefone: (75) 3653-2281 ou (75) 3653- 2007 «

“ 9. RESPONSAVEL PELA APROVAÇÃO DO INSTRUMENTO.

.Irámar Braga de Souza Costa '
SECRETARIA DE POLITICAS SOCIAIS
E-mail: semps©cairu.bja.gov.br
Telefone: (75) 3652281 ou (75) 3653591007 '

?.
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h, , ,: ESTADO DA BAHIA
' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

: SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS. .

Cairu, 28 de maio de 2024

« f CI: 172/2024

Ao Senhor 1 ' = ,
Diego Andrade .
Diretor Geral de Contabi i idade

N e s t a .

, A Assunto: SOLICITAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA A

_ Prezado Senhor, '

| Considerando anecessidade de uma dispensa de licitação para locação de

_ um imóvel denominadoffcasa residencial" situada na Rua Bela Vista, S/N, Centro, nesta
Cidade de C_airu —Bahia,, CEP 45.420-000, com base na Lei Municipal nº 547, de 29 de
outubro de 2018, que dispõe sobre a regulamentação ecritérios para aconcessão dos '

benefícios eventuais de Assistência Social em caso de circunstâncias temporárias,

emergenciais e de calamidade pública, que trata nO seu Cap. III, Seção VI no art. 22, na

forma de auxílio moradia para a Sr.ª. CAMILA ARAUJO COUTINHO solicito desse

departamento, que informe quanto àexistência de recursos orçamentários capazes de

atender à respectiva despesa.

Sem mais para o momento, antecipo-me nos agradecimentos. _

Atenciosamente, , ,

IRAMAR B 0UZA COSTA
Secretária Municipal de Políticas Sociais.

' Praça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro
— E-mail: semscairu.ba.ov.brCEP: 45420-000, CAIRU-BA.
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SECRETRARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTÃO
DIRETORIA GERAL DE CONTABILIDADE

Disponibilidade de Dotação Orçamentaria

Cairu/Bahia, ze de maio de 2024.
' .

Ao Setor Solicitante =

Senhora, .!
Iramar Braga de Souza Costa
Secretária «Municipal de Políticas Sociais

: 1t ;
« ' Assumo: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃOiOBÇAMENTÁRIA .

% ——: ' " &
Em atenção ao =pedido de verificação de disponibilidade dotação orçamentária' "« ; f ; .; _ ,

para realiíar aContrataçãd De pessoa fjsiãf, cdjo objeto élocação de um
. . . . " . -- * ' ;—.—"l '“.Imovel residencial na forma _de BUXIILO moradia, para atender as

ª "f «. . . . . , ."
necessidiades da Secretaria MuªriicipalldekAslsnstencua Social do Municipio.. —. “« ' . . ' -de Camil-;" Bahia. Informamos (due hawndlcaçao do recurso para cobertura

' das despesas, que no que couber, correrão por conta recursos Orçamentários,
constantes de dotações consignadas no "orçãírnehtq 'ÃInicip_'ãl"_»vigente, através
das seguintes dotações orçamentárias: ' . f *: b '> v o —'

« 3 «  = »_o, _T fl 'É“)! L_ m __ , x_i ÍKQQÍ” “,? -__ __ ,__
' ' Projeto/Atividade Elemento de Despesa lil Gestora A __ ___, Prorama_de_TrabaIho_ Natureza daDesesa '

14/01 14/02 , soo/eso  33.9o.3z.oo.oo.ooo

_- rl Í
_ Atenciosamente,

I= I

_' ' ' ' Diêgo de Andra antos

_ “__ ;; 'º Diretor Geral de Contabilidade. '. ', ,:.. , ,

l .

 .
I Prefeitura Municipalde Cairu —Estado da Bahia

Pça.Teixelraªde-Freitas, nº 03 -Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar - Centro.
É ÍICEP: 45420-000 Site: www.cairu.ba.ov.br Email: gabinete©cairu.ba.gov.br

_ ' « CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75)3653-2281"«Aiii ªi .
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'  ':'$ECRETARlA IVMIJUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS -

LAUDO DE IDENTIFICAÇÃO EAVALIAÇÃO DE
IMÓVEL PARA FINS DE LOCAÇÃO AO PODER

.=; EXECUTIVO MUNICIPAL, NA FORMA ABAIXO:

“ Aos 28 (vinte eoito) dias do mês de maio do ano de 2024 (dois mil evinte equatro), os
membros dascomissão para avaliação de imóvel, nomeados pela Portaria nº 02/2021, de
autoria da Secretária Municipal de. Políticas Sociais, no uso de suas, atribuiçõeslegails,
dando cumprimento a'o_ referido ato, empreenderam Ievantam $j=ãóveI e w ? !

' estratégico para uso dã Secretaria Municipal de Políticas Sociais,*$arÉÇ'iiªmàãespeªigââdê,jk,
. auxílio moradia, atraves de benefício eventual, conforme Lei» :
_ outubro de 2018, deste Município de Cairu, Estado da Bahia, tendo ,

que oimóvel que mais se aproxima das condições tem as seguintes ª.I-IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL: .Trata-se de uma casa residencial, construída em tijolos de alvenaria;comuns, contendo: 01 fruma) sala, 02 (dois) quartos, 01(um) banheiro «
E (01) área de serviço na Rua bela vista, S/N, Centro, nesta Cidade dará45420-000. Amencionada casa será utilizada através da Secretaria

Sociais, na forma de auxílio moradia, para aSra. CAMILA ARAUJO
da cédula de identidade nº 14.925.264.10, SSP/BA eCPF nº 082.949.0Ãâªªggªegíçgtªãtitui-seªíjuma ação da assistência social em parceria com aSecretaria de infraestlªggtªígíàíªynicípio ;;,
e outras entidades, na concessão de moradia às famílias de baixa rendvãgdbueªjãtenham

. . EEE. ª Ilztªâí-uâl —o“sofrido perdas do imóvel devido calamidades públicaseou se encontre emasIIuaçÃÃaÃO dãjjrtiazãyá
Il-PROPRIEDADE: -
Oimóvel acima caracterizado éde propriedade do S r ª .
brasileiro, solteiro, maior, residente edomiciliado àRua do“?Condéfdêªfªoãtojâªiêglêgfªgfãig'66 | . , i saia.-Ir akasa asp»; =Iy.r,L—=—-== agiving:,apI,SaIvador ,CEP 40330200, portador da cedula deªirçjentidaldeb n;.0]«;,_2;._—2g,ià

. SSP/BA e CPF nº 487.4S3.245.49. «——-u- w ' “

III- DA VIABILIDADE DA LocAçÃoz“
' 0 Imovel localiza-se na Rua Bela Vista, S/N, Centro, fnestacidadeavslefufcªâgiru —Bahia, CEP
45.420-000, eestá em bom estado de conservação???
IV - DA AVALIAÇÃO:

» A Locação do Imóvel considerando a sua localização, acabamento, espaço físico e o preço
praticado no mercado, poderá ser fixado em R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais)

* , mensais.
!

à Z A i Praça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, CentroE-mail: semscairu.ba.ov.brCEP: 41420-000, CAIRU-BA.

i
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v - DA LICITAÇÃO:

A licitação, neste caso concreto, é impossível de ser deflagrada pela impossibilidade de '

competição de proprietários de imóveis que preencham as condições necessárias para o
uso através “da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, na forma de auxílio moradia,

* conforme Lei Municipal nº 547 de 29 de outubro de 2018, deste Município de Cairu, Estado
da Bahia.

' à
vI - CONCLUSÃO: f-

AVISTA DO EXPOSTO, CONCLUIMOS QUE: _
Oimóvel se adequa as condições enecessidades do Município; _. _ _ _____,
Nada mais havendo, encerramos opresente laudo ejustificativa dejiçiftªaifão,

. ' . - . . “w;-tf”: Wêªªªê-ªªªjgêºªªzpkwfíwque segue assinado pelos membros da comissao para os devidos fins de UITg_ltOi.:?___
. ,__ ___? _______ Lç

Cairu - Bahia, 8,de:ma_3g___d___e_jq2_02ã_:ªi_ª _.— 3Fªrf ',: ªêlzªai.f-ffªi_=ª =_.ra"-ªg;, - _ ,
' — ' a ' ªªviiªàiifªªªªºªs

_ ,,,/I _;m — . ___ *; RIMAR RGE so ZA BRITTO Iª,—._.rs«_,,;,v;=-J —
_ _ Mem oda Comissão €. ao“;

' Itai»; _3 ª I "i ª ' Vlw W "* .. " ,
- fiiªfús ICE?) s UBIR TA LUIZ so ZAA IEVE Os, _; "IM

_ M bro da Comissão Membro da Comissã' "— ,«, _ = —

' ª “II:. Í 'f» ÁÍIíQI-Á '. «' ““u. n '
e » I gli, —« i«

,_ a _ _.___ '
_ ' í _,_,É_3_ . r :.',:__._

sºª" ' "'“ '
I '.

ig -

, . Iªraça Teixeira de Freitas, SN, Complexo Administrativo Raul Miranda, Centro
_ E-mail: semscairu.ba.ov.brCEP: 45420000, CAIRU-BA.
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_ Solicitação Benefício Eventual
Cairu,07 de Maio de 2024.

Att: I lma. Sra. IRAMAR BRAGA D E S O U Z A C O S T A

Referência: Solicitação Benefício Eventual (Auxilio Aluguel).

IDENTIFICAÇÃO
Nome: Camila de Araújo Coutinho
Endereço: Rua do Cajueiro, 22, Cairu-Ba.

COMPOSIÇÃO FAMILIAR
l- Camila de Araújo Coutinho (Pessoa de Referência);
2- Julio de Araújo Coutinho (irmão) v
3- Fabio de Araújo Coutinho (Irmão)
4- João Carlos dos Santos Coutinho (Pai)
5- Maria Dalva Barreto de Araújo (Mãe)

T E L E F O N E /C O N T A T O -

(75)998766241

RELATÓRIO SOCIAL

O referido documento trata-se de um relatório técnico referente à solicitação do (Auxilio Aluguel) em
favor da Sra. Camila de Araújo Coutinho, inscrita no RG: 1492526420 e CPF:O829490l598, residente na
Rua do Cajueiro, nº 22, municipio de Cairu-Ba. A referida procurou a Secretaria de Políticas Sociais,
relatando situação de vulnerabilidade social e insegurança habitacional. Atualmente a supracitada convive
com seu pai o Sr. João Carlos dos Santos, sua mãe Maria Dalva Barreto de Araújo e seus irmãos Julio de
Araújo Coutinho e Fabio Carlos dos Santos Coutinho. A residência possui 05 cômodos sendo: 02 quartos,
01 sala, Ol cozinha, Ol banheiro e apresenta estrutura fisica insatisfatória, ou seja, paredes rachadas, chão
cedendo, sem esgotamento sanitário, dentre outros.
A senhora Camila atualmente, encontra-se desempregada, estando, pois, em situação vulnerável sem
condições de arcar com aluguel dentre outros direitos básicos que venham agarantir uma boa qualidade
de vida. ,

P A R E C E R S O C I A L

Após realização da escuta, efetivou-se o procedimento de visita domiciliar, que proporcionou maior
aproximação da realidade familiar, constatou-se que o grupo familiar atualmente encontra-se em situação
de vulnerabilidade soc ia l e habitacional.

Mediante a análise social realizada, considerando o que está preconizado na Lei Orgânica de Assistência
Social/ LOAS (8742/1993) e tendo como fundamento o Art. 37, da Lei nº 547/2018 que dispõe sobre
a Política Pública de Assistência Social no Município de Cairu, no que se referi aos beneficios
eventuais, solicito concessão do beneficio auxilio aluguel para o grupo familiar, objetivando contribuir no
melhoramento e/ou superação do contexto de vulnerabilidade social vivenciado por este.

Atenciosamente, à

A Fem eireIles _
*— sistente cial
: CRESS 4.915 / se REGIAO - BA
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« ' _" £' ESTADO DA BAHIA
"— PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

& & “ SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS SOCIAIS
n a Ã

/

PORTARIA N . ª 02/2021

Nomeia a Comissão de Avaliação de imovel

para fins espec i icos de moradia do beneficio

- eventual, e da Outras providências.

A Secretaria Municipal de Pollt lcas Sociais, no uso de suas atribuições legais,

e m consonância com a Lei 547, d e 29 de outubro de 2018, considerando mot ivos

de relevante interesse público; " '
=e= .»

»ªu , _,.—. _.- . . ' ,RESOLVE: , —“?:“ l ' 95%. '
t: _z- _'

Art. 1º -Fica nomeada aComissão de Avaliação de Imóvel para figa esãgclllcos ' É
de moradia do beneficio eventual, na forma abaixo especihcada: ' "ft “

41111315
l. —Representante da Secretaria Municipal de Politicas Sociais:. ., _

GUILARD GIULIUS CICERO ALVES _
. , '». _"

' . ,a, ª
ll. —- Representante da Secretaria Municipal de Planejamerãtªgç-Urbggó e ífçiºiz,

Infraestrutura: %*
JORIMAR JORGE SOUZA BRITTO “ “ i

III. -Representante da Secretaria Municipal de Cultiffªªe »' ' "" eFf”. 'I —"UBIRATAN LUIZ SOUZA AZEVEDO .— :" ª —=. J..
Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de suzaipiiblicaçãíqiéª

- - fm, «
' Secretaria Municipal de Politicas Sociais, Cairu-"Ba em 15 de outubro de 2021.

IRAMAR B UZA COSTA
Secretária Municipal de Politicas Sociais '

Praça Teixeira de Freitas. sn, Complexo Administrativo Raul Miranda. Centro
E-mall: sesca lu .ba .ov .br CEP: 45420-000. CAIRU-BA.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: BMJXJWLSNRZNQBASCOSXNW

Esta edição encontra-se no site Oficial deste ente.
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' _“ ' " p PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

..,:: .. , , GABINETE DO PREFEITO - GABIN A
i a , .

L E I MUNICIPAL N º 54712018

. : ' Dispõe sob-re a Política Pública de
ª Assistência Social no Município de Cairu

' dá outras providências.

o PREFEITO MUNICIPAL os CAIRU - ESTADO DA BAHiÁg,.rib=—_.ausó5de suàá.,_jff_j"i,. . _ . . . . .*- . . . *QÍ*.*”Í“"ÃÍÇ_
atribuiçoes constitucionais, consoante disposiçoes da Lei organica Mun_icipaI;-f_az__,._s_a_ªgi1 ài;, ," ª ' iii" a;.“ '- 'que aCâmara de Vereadores aprovou eésancionada aseguinte Lei: ___ ê ,__ _=__: 551.341 i,- £?

— “ª —CAPÍTULOIt; ' '“; :' xªfª f“
DAS DEFINIÇOES EDOS OBJETIVOSv , » i' . . . . . _

Art.1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, eqlêolitica _de i i 1,. . . . i, _,»
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizãdªaàtraviãªçle
um conjunto integrado de Iações de iniciativa pública eda sociedade, parãfgâararªªªo «.' ; h. - rw“, -atendimento às necessidades básicas. ', -_ .É: J.?) .tl; kl.;
Art. 2º APolitica de Assistencia Social do Municipio de Cairu tem por objetivos:-_ .—

| - Aproteção social, que visa àgarantia da vida. àredução de danos eàprevençãfâkdaf ºªªª
incidência de' riscos, especialmente: . ___" _ ___ __

' . .. . 3 . . . . _ . É. ' —"a,=ª..'..'I-i'ªv5—'=x“NA 'a) aproteção afamilia, amaternidade, ainfância, aadolescençiare"avelhice;»ali ª_ 153 i,. ", l *» "f
b) oamparo às crianças eaos adolescentes carentes; __ w

c) apromoção da integração ao mercado de trabalho; _

d) 'a habilitação e reabilitação das pessoas comdeticiência e a promoção de sua
_ integração à vida comunitária.

II —'A vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade

protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de amea as, de, Ç

vitimizações e danos;

' CEÉTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ80FINL72DPQPE8WOW
_ Esta edição encontra-se no site:_www.cairu.ba.gov.br
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III- A defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das ,

provisões socioassistenciais; “

« IV - Participação da população, por meio de organizações representativas, na

formulação das_ políticas erío controle de ações em todos os níveis;

V- Primazia da responsabilidade do ente político na condiéção, da Política de ,,___
Assistência Social em cada esfera de governo; ' ,_ '

., Lzíªzªtf Í. ' Iii" “ ºháªvªêuªjªizlãªflª ªêêáªªê-ªVl —centralidade na familia para concepção eimplementação dos beneflciost, semiiçostffiçfâgªfªgãfjiª' <“- ' '“fiz:-'s n»;programas eprojetos, tendcicomo base oterritório. _:íi=i5
» , ,——. ª » .azar!. l "“º «. . _

Parágrafo único. Para oenfrentamento da pobreza, aassistência socia_i_l_irealizªêeédegllã?ííjfªjfiãziiàªí .— ' ª—='Í;:f.—' «f»? Í-ª Íjlíff 'Í«"ff»ªn-Éí—='l'ifªaf
forma integrada às políticas setoriais visando universalizar aproteção so'õi_ãl_te__,e__at__er_y_qºá_r—lfs____f

. às contingências sociais. _' . it. ºí-Íxiílzíªfjªi »í._"ªiifíí=f"fªi'.?» áffªíi- a i ; if( EM;,"CAPÍTULO II J
—— liêºiiíillíãívil

lí . iii iíªêêºiiªi
: ' DOS PRINCIPIOS EDIRETRIZES i-çgfªªíãgãfeg' —”:- "».-aew ai.,' _ . ,. "ª “«Edi rSeçao lDos Principios ___ _ ,

"ªªªíªª AArt. 3º Apolítica pública de assistência social rege-se pelos seguintes princípios:

. I-Universalidade: todos tem direito àproteção socioassistençialfpr9stã3ãâ i$aZ'' ivi Llºljªiªº. 5,14 '—.,,»,—_ __':'—:;'r;_,.ªª;,necessitar, com respeito àdignidade eàautonomia do cidadãqªsªâm ªlâçlllªªçªzgdâfífàâád.%%%&K'. —f . gaªf- í. zl ªfêii“ ªl” gl: =; —qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condiçãodg» "Vix-nª“ “_ 1ª
" é???; i i > . «II -Gratuidade: aassistência social deve ser prestadâieffÍ5xig ÍHtãibuição ou

contrapartida, observado oque dispõe oart. 35, d ade 1º de '
_ outubro de 2003 - Estatuto do Idoso; .

III - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua "completude, por meio '
de conjunto articulado de serviços, programas, projetos ebenefícios socioassistenciais;

. CEÇRTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ80FINL72DPQPE8WOW »
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IV - Intersetorialidade: integªração e articulação da rede socioassistencial com as demais

políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V—Equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas e
territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco

pessoal e socialf '

VI - Supremacia do atendimento as necessidades sociais sobre asfegçigenciasxie; =._.-_,__e“. , _“&;rentabilidade econõmicar ª? -.,êl,.j.yfz'll,l__'l'fizç'_—“ =* " : * * ."ff iu" kii . “à;
VII - Universalização dos direitos sociais, atim de tornar odestinatáriófggdêgªaªâãgígiçíiíã. * * iv..t,jifr“;-.,-agaª— ,; r._ assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; --.—' n'. .- “"'-' v".- ' —l."'ª.“..-'_._i' tí_ a i iVlll -Respeito àdignidade7,_do cidadão, asua autonomia eao seu direito_aj_t3_ç£__eííci_og5__ee%5&gi_. . º-ª . . . . .. . . _ ªªÍz-ªêhªªt- ª-iªiíãªfãserviços de qualidade, bem como a convivencia familiar e comunitariafªvedândoãse ª

a i ;jj» r. ““a-qualquer comprovação vexatória de necessidade; _ '
= - - I « I ““AIH. . . . . . ' zP-ªfífwivze». “.?-lite . nh , _

IX - Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminaçao:_'de jgualqtáªer “gf-N_ ",“.:;» iuv-n _ .F.-l:
natureza,- garantindo-se equivalência às populações urbanas erurais; __;_j,_—.ª*º____s€:fã» _l

. ::.-A '??? ª “;?
_X-Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas eprojetos socioasiªgêenciâis, Ífig?., bem como dos recursos iâcnferecidos pelo Poder Público edos critérios 'paªgawi_"uael

concessão. ª -- " <

, | .“ ««»» & ' ,Ç G i f' f i ”Seção II Das Diretrizes - l w' .Till! 'A ”f;
Art.4ºA organização da Assistência Social no Município-déªeairifªobservará as

. ' I“. _______

seguintes diretrizes: É __ “ ? ” - +

' .- iJ-çi. z-Í-ªªv . _ . '
I- Primazia da responsabilidade do Estado na câguêao da pollticgâzLéª assistencia
social em cada esfera de governo; "E

Il - Descentralização político-administrativa e comando único em cada esfera de gestão;

. III - Cotinanciamento partilhado dos entes federados;
:: -

l "-

CERÉTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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« IV - Matricialidade sociofamiliar;

V —Territorialização; _
. I

Vl - Fortalecimento da relação democrática entre Estado esociedade civil; :

VII —Participação popular e controle social, por meio de organizações representativas, —

na formulação das políticas e no controle das ações em todos os nlvéisfrgl. ' É "ffrºªªsf-fw“ . a *» l,
,

- . CAPITULO lII , 37ªª*ª?ªgªªª$£âl%i$'gg1' »
- - , : “ . ªzªªªf.ií'gº ',“ ;'='—.-la'«_.='= _llDA GESTAO E0RGANIZAÇAO_ DA POLITICA MUNICIPAL DEÉ SOCIAL. ífj“;
I “* ' él af l,.— » ;ºaªwzaª.A seção! “th: “:

—. gta,; ,— Da Gestão »"? . .

' 133%-
Art. 5º -Agestão das ações na área de assistência social éorganizada ããjªªªnãjafige:=“ . ..:,“ . , “l..

sistema descentralizado eparticipativo, denominado Sistema Unico dEefAÉsisjeãfââÉa í:
Social —SUAS, conforme estabelece aLei Federal nº 8.742, de 7de deZemprÇÉcIeÍIQQS, ,3,51; _
cujas normas gerais ecoordenação são de competência da União. 151,4 _,, ,?“

' “ ' —_,__Y i ã fwt .
Parágrafo único. O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos

conselhos de assistência social epelas entidades eorganizaçõesfdeªlaªããiãtlêfâciajocialggst"'
' abrangida pela Lei_ Federal (nº 8.742, de 1993. f;

ª L) ;“ __ " ' _'a». '-*,-_l;
- Art.6º 0 Município de Cairu atuará de forma articulada com "as esferas federal e

estadual, observadas as normas gerais do SUAS, caªlàendoªhe.íçoorden%ar.,eª'êªxecutar os
—« 1i.; f:» “ªªflêir-serviços, programas, projetos ebenefícios socioassisteàãstãmzseugmlgifo,,

Art.7ºO órgão gestor da,política de assistência social no Municipio de Cairu é a .
l

Secretaria Municipal de Assistência Social.

Seção II » '

. . - CEÉTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPEBWOW
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A DA ORGANIZAÇÃO
i , “ _

Art. Bº OSistema Unico de Assistência Social no âmbito do Municipio de Cairu organiza-
se pelos seguintes tipos de proteção: '

I - Proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da

assistência social que visava prevenir situações de vulnerabilidade erisco social, pfªw
meio de aquisições edo desenvolvimento de potencialidades eddfortalveivzimento _dáe"_Er%4.I. “ ) .. ,ª-=ªfªl9,'vínculos familiares ecomunitários; __ —. %W i l l“ f f v", ,I'.v' .. . . . ,. v . r-rf-ªªªª-éºfxtâsªrqirªªªftuí. ªwfifª '
Art. 9º -Aproteçao social basica compoem-se precipuamente dos segtªntãazsç%rlsçqãvãà,gàl Mí à' - . b. . _ _ , . " , =socioassistenciais, nos termos da Tipificaçao Nacional dos Serviços SOCIQEIESSISÍIQEÉÉEEÉ;É_jr,-Vr] ., ] e,». ':;>€_.kv;-TÍY_ ny"?sem prejuízo de outros que vierem aser instituídos: t l

- *; 3" 'in-. aisagiáª i a-ªâifg;
I- Serviço de Proteção eAtendimento Integral àFamilia - PAIF;

i il 1galã, p ? I_ __ “ :,. , .*,II —Serviço de Convivênciae Fortalecimento de Vínculos -SCFV; .—'
III —Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas corrlt-Deicienhcivªe
mesas; . * ,Afàlª. “Il I',' '! * ' "Ívl. ' .iji*[i

1º oPAIF d f d“ I c d Rf dªªtªªª '"” We v e ser o erta o e x c usivamente n o en t ro e e e rênc ia e ' ss is ê n c i a “ —” ' Is . , .,
Socia l —C R A S . " “ ' ' “

52º Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica,podérãqseíefêõútádãgªJE,.
.. , ' *ºlis ª 4353. = 4a?" “ªªDelas Equipes Volantes. ' ,

' Art.10º A proteção social Básica será ofertadas pela rede._soçi9assist_encial, de forma
. . , . . _

" ' integrada, diretamente pelos entes publicos ou pel_a_s entidadesgoufiorgaíiizaçoes de
. ; . “=. . "' . " . Éªlãf -”'rª'-I'J' .

assistencia social vinculadas ao SUAS, respeitadasÉúsàespeciticidadeszdeggada serviço,
programa ou projeto socioassistencial. '

51º Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de serviços,
programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a articulação entre

todas a s un idades d o SUAS.

. CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
. . Esta edição encontra-se no site: www.cairu.ba.gov.br
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52º A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a entidade ou '

' organização de assistência social integra arede socioassistencial.
r_.

Art.11º As unidades. publicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram a
estrutura administrativa do Município de Cairu, qual seja: .

I-CRAS; ___ ,_._ , __ ínrª-"nhluw

Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais deveifigser óoigrípgatifiêeislgiªgàigjfiíigiãí.- _ .«inf; "-3ÇÍ.'º*'ª;-."'Í:—j_f'ª! ""'_ com os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais. zggíhgçªagÉgl-ªftºclgznlã ní'lgrg—ãir,_illliã_e b». '1“%IFI'I*IIIIII, ... IlfhI I'1'—«7'

Art.12º Aproteção social básica será ofertada precipuamente no Centro
de Assistência Social -CRAS, epelas entidades eorganizações de= '-I:.«.iz.r;,_-=_Ifª:: xii:

de forma complementa r. - ânªªííxz:É Éigçifk;.. :; i;": _. g;; , s ; «_Q-' ,'-;'1=:==='-f1? ªiiiíºaªªizª;. . e - = * ,». (a in;5 1º OCRAS éa unidade pública municipal, de base territorial, localizada errváreasfçom iliífluç.-,g,
< | fnº.-fil

maiores índices de vulnerabilidade erisco social, destinada ãarticulação lfgfegõieciíçãgàdg_ . . " . . . . _ . .'ª,r—l?5f.—3'.º'.'—tªl iªªgiíªiilfé

serviços, programas eprole,-ites socioassistenciais de proteçao social básiçagjªsfgfíanmilias., _-_v__<-'L];_1'.;.í__. Tsi êvfKul-Gil,no seu território de abrangência. ' "—1_—_<Í;vªi,í iJ-fzê .-V A ªãliãã
53º OCRAS éaunidades pública estatal instituídas no âmbito do SUAS, qiátªpêosfsufàsm ___ ._ - i,:'f'.—£';__:fi' - : ._ «__ ;interface com as demais politicas públicas earticulam, coordenam eofertam ossêààços 
programas, projetos ebeneficios da assistência social. A —

Art.13º Aimplantação das unidades de CRAS deve observara s _ _1gli. v'. , _ _ . , i - ºlº-lf . ' ' “ " " - ' ' '
, I. Territorialização - oferta capilarizada de serviços com areas=de€abrangencifdelinidas

. baseada na lógica da proximidade do cotidiano de iiiªalgdosãêiíâjªãdãõsagrespíeitando as
identidades dos territórios locais, econsiderando aãââêstõesLrelativasºãsgfdinãmicas', _ n a -  . _ ' = . v _ _ - _ .

' sociais, distâncias percorridas e fluxos de transpoigesfÉom o intuito dªeªªpotencializar o
caráter preventivo, educatifÍo e protetivo das ações em todo o município, mantendo
simultaneamente a ênfase prioridade nos territórios de maior vulnerabilidade e risco
social. _

ff
CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ80FINL72DPQPE8WOW
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Il. Universalização — a nm de que a proteção social básica seja asseguradas na

totalidade dos territórios dos municípios e com capacidade de atendimento compatível _
_ com o volume d_e necessidades da população; .

lll. Regionalização —participação, quando for o caso, em arranjos institucionais que

envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual, visando assegurar a

: prestação de serviços socígassistenciais de proteção social espeªàçgiçisªustos _
baixa demanda municipalgiiistifiquem rede regional edesconcentrada“de-íserviçosgnogâàç _,' .* “' ' :"?" “ f ”àg-ffºi: “iii-. —», “i

âmbito do Estado. ., . .. ' 7ª,- «iiArt.14º As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem_.a_.i.ªª£?'ªi'£ª:,, l' 'E' 5ª" f!de equipe de referência na forma das Resoluções nº 269, de“ 13 de dezembro.qe;zgge;-gIÉI,-g;5fÉ4I-i.- ., **"; yi-fªv Jªi“nº17, de zo de junho de 2011; enº 9, de 25 de abril de 2014, do CNAS. _Piá-,,,?“i ' "ªºfíríí., , . . , . . . :
. Paragrafo unico. O diagnostico socioterritorial e os dados daâguylgllªngif .

. socioassistencial são fundamentais para adefinição da forma de ofertafctgªíêfeção
'. , . iu.“ ' ' . ,social basica. ,,,; _ := -

' ª. í 'Art.15º OSUAS afiança as seguintes seguranças, observado as normas gerais; .
' "' “— b .

- ' ' . ' Iª“ * -/l' lil
I-Acolhida; _ ' '-_ª._;_,_;*1=_j_—. __ª « — 1ª? â-Iâiii: ,
II - Renda;

' ; : a i i - i i i :
Ill -Convívio ou vivência familiar, comunitária esocial; __;_;3fªÇ__;_É_II-j Ágil“ __' — alââi Fªªêªª-«ªiàjfâª ', ; x — . . .»:»-...,..L'—.i. ' 'IV —desenvolvimento de aúlonomia; " “ " ' ” ' É

. ,. ' «=== - " I "
V- apoio ea_UXI|IO. g

, m * “
' Seção iii “ ' ” '

" DAS RESPONSABILIDADES ª

'- Art.16º Compete ao Municíõio de Cairu, por meio da Secretaria Municipal de Assistência
Social: l_ —

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ80FlNL72DPQPE8WOW . ,
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' l - Destinar recursos tinanceiros para custeio dos beneficios eventuais de que trata oart.
22, da Lei Federal nº 8742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelos conselhos

i

municipais de assistência Social;

II —Efetuar o pagamento do auxílio-natalidade eoauxílio-funeral;
. _) , '

III - Executar os projetosilde enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com ,_
v ' PT" “ "v. «l &organizações da sociedade civil; -, '.___________f

_ , eªaifª-«f-iwi-ãu-Iíii
' IV - Atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência; . _

l É xiii-.
V-Prestar os serviços socioassistenciais de que trata oart. 23, da Lei Feâgkratliâ —," _ ' “y.-x,;- : ; “de 7de Dezembro de 1993, eaTipincação Nacional dos Serviços SocioassistenÉiaisfêgjtgâlggg-II?;

- .? f iz?- . Cir] ' .-Vl —Implantar avigilância socioassistencial no âmbito municipalàhvisândggfªo' . ' . . , . £?- , .- 34ª? .,
planejamento eàoferta qualificada de serviços, beneficios, programas.»;_e,,rgprfoieto__s fL-fºéª=' _. ,“ ,se-;;. v ª i. socioassistenciais; _ "— “Irã 7ªi-zgrª,

: sie-:
Vll - Implantar sistema de informaçao, acompanhamento, monitoramenªeªíâigaaªªçâo :
para promover oaprimoramento, qualihcação eintegração contínuos dõªªserviªfgsída __ »—. eªªiº-f- xªêtf .rede socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS 'e Plãíigê-Iiªie _ i_ Il
Assistência Social wii“?

_ _ ___ _ __ _, _
Vlll - Regulamentar ecoordenar aformulação eaimplementaçãoja,F39l_itica=Mun_icipal3 k' . —.

. . . i . i., . _ ,. . ªtfêílfíítiª-ªftzfiftªãtfíwªªz-ic
tde Assistencia Social, em consonancia com a Politica Nacional;,_deâssistenciaigsocialçe:“ gti-gia, l,. . _ . . iIf3€li$Y151llkíI3iªÉaIIàáIMlltft-í'_.iicom a Politica Estadual de assistência social e as deliberaçoes, de competenciaªdo ª“"'i-I—"ll.-

__ __ __ ! , , “,,, _. , ._ . .
Conselho Municipal de Assistência Social, observando as deliberações das conferências
nacional, estadual emunicipal; , "f,-,: > “t i"

IX - Regulamentar os benefícios eventuais em coáisonãncia com as "deliberações do
Conselho Municipal de Assistência Social;

X - CoGnanciar o aprimoramento da gestão_e dos serviços, programas, projetos e
beneficios eventuais de assistência social, em âmbito local;

í '
_ CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJBOFINUZDPQPEBWOW
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XI —Cotinanciar em conjufIto com a esferafederal e estadual, a Política Nacional de
Educação Permanente, coin base nos princípios da Norma Operacional Básica de

Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em seu

âmbi to . -

' Xll - Realizar o monitoramento eaavaliação da política de assistência social em seu

âmbito; ,* _ i

XIII -Realizar agestão local do Beneticio de Prestação Continuada -B_I_ª_?G'.Ífêlarantinq?rmgãgrªgããêiítâ__ , _ _ » gsàg!.g,íl:..,;“ 3.41"; “«:,-',
aos seus beneficiários efamilias oacesso aos serviços, programas eprojetosfydafgêfedeijzÍªg-wgrflgtãâfa'. —, WÍ f ºª “ :: fríifuífªfªfíí-r :' lilsocioassistencial; ' — piiig.,_'gªfªji—jfiililqíii_j:. _ . . . o i ? - f a i :
XIV - Realizar em conjunto com o Conselho de Assistencia Social, as cogfereriçiasàçdeª;gª.,'g=»f€;«5g;:-I

- ,assistência social; I ºjgefjggigíiz;

XV -Gerir de forma integra-cla, os serviços, beneficios eprogramas de tranªsôfbeªêvncªiatjíêª"':-"le ,s'-í'ª"-—'iiº —-.'".«:Í'.'renda de sua competência;
' . ".E-'til g-ttgi,Iª" '"ªÃ-ªsªjªªªãíl I [«“

XVI -Gerir oFundo Municipal de Assistência Social; ': ªtgfftlg'I — _ >..Í,_f.ªª:'l.íI ;“;- , itar-ii;. _ . .. . , . ' . .;:-e“'i'.:ª' Ed,-Itu.," 31.71.XVII —Gerir no ambito municipal, oCadastro Unico para Programas Sociaisíªâgªêiàno __ Ibiaí“_ '- LªªªÃÍ7r_.IiI.“Il?i »lílqíi;" º º º 'e E'; :yj_i:l g,“ ; -Federal eoPrograma Bolsa Familia, nos termos do 51 do art. 8da Lei n1o.8.'i__ç__,_l_íãç_____ªªir_m
2004; _ -

XVIII - Organizar aoferta “de serviços de forma territorializadafàemfáteasª .
__ . . , . _ .ii-'.fíítilíiiiiiiª iliitfisiãidfãri;lãç+iâzêªª«vulnerabilidade erisco, de acordo com odiagnostico socioterritorial; g i n - , “Ji,Fijªgjfggzâgggili.

,. ' ;_- . — '“ '
._ _ __ _

XIX - Organizar e monitorarçarede de serviços da proteção=€ociãIFEz-iãicaçegrticulando as
; » ___.r._:._'e'; Ex.-e“ I_-ofertas; ' .

XX - Organizar e coordenar o SUAS em seu ámbito, observando as deliberações e

pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a politica de

assistência social em seu âmbito em consonância com as normas gerais da União. . '

XXI - Elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município assegurando

recursos do tesouro municipal;

' .-. CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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XXII - Elaborar e submeterºao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a

' proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS;

XXIII - Elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e

irregularidades do Municípiojunto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;
. f )

XXIV - Elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando em_,___,
. . , . » º : , = , “"- i ' l l

ambito municipal; &? . v
XXV - Elaborar eexecutar apolítica de recursos humanos, de acordo comàaâlxlgosâªugçêglªgín$$$-=J ». .,- É «“—-tibi” *_*"

. . . " “ “ ” »' ". "ªz:—."'ª""x' »,: "SUAS, .
XXVI —— Elaborar oPlano Municipal de Assistência Social, apartir das resptonsabiliªgêygghsgssçraªªtg. , . . . _ ãffªªª 353º)?
ede seu respectivo eestagio no aprimoramento da gestao do SUAS ertªiaãlªlflçação?“«xi . ' JÍ. ' . , “ :

“ dos sen/iços, conforme patamares ediretrizes pactuadas nas instância dev piactuaçaoªºe _ç. gfªqiívgg " . ' =..“_,'negociação do SUAS ; i i1 : ;
XXVII - Elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão dogEMAspafde :“

. . e» . ' . . . f iacordo com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistenciagsociªalª Hl.ª. ' 1.17“ l í ,

XXVlll - Elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, _ J“.

' observando os indicadores monitoramento eavaliação pactuados; " '5ª,
(g ' ' . .au " .

XXIX -Elaborar, alimentar Émanter atualizado os sistemas da REQvàºçUôSaçaimpanlaiq' . a v " ii ii. '- oCenso SUAS; . l ã. »“ «,: gf?“ f l w ;ªfihíªªgíªêªlªíiãifâlir illíí ''m»! l
l ; Í . f « .;

XXX - Implantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidadesdeºkssistênciaªsocial -
. " , _ _ _ « ,

SCNEAS de que trata o inciso Xl do art. -19 da Lei Federalznªjªªjlflllgffigâlvagà "
' :'- ," _. fi? » .

XXXI - Implantar oconjunto de aplicativos do Sisteªdeªlnformaçãwdoàªstema Unico
de Assistência Social —Rede SUAS; .

XXXII - Garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo conselho
municipal de assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e ânanceiros,

_inclusive com despesas reflerentes a passagens, traslados e diarias de conselheiros
: &
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e

representantes do governo eda sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas
atribuições; '

XXXIII - Garantir aelaboração da peça orçamentária esteja de acordo com oPlano
Plurianual, oPlano de Assistênciasocial edos compromissos assumidos no Pacto de

: Aprimoramento do SUAS; '

XXXIV —Garantir a integralidade da proteção socioassistencial à popijlaçãoggiprimandoªl .;
. ., : . jr il M“

pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidadeggdqfffgmaâ[Fl-iii,, , _,, na; âªlf «";compartilhada entre aUnião“, Estados, Distrito Federal eMunicipios; ' ª .
:“ à“? " f***»? “"i.ª=*"-i"'=ª,=ºª.

XXXV —Garantir acapacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes- '
organizações, usuários econselheiros de assistência social, além deªªehsenyºiªfçâl“z. “ l ª ava i f ª -
participar eapoiar arealiíaçâo de estudos; pesquisas ediagnósticos Élââzênladofslâ gllãfâfàl' ª€,;x3,jIE_'“ = «girl,»;
politica de assistência social, em especial para fundamentar a análise de'._si_t,uaçõesz,de .

.. . _ _ l. 't;.:âºsaiã*4frfªíªí * 4
vulnerabilidade erisco dos territórios eoequacionamento da oferta deªgservgçosªºemconformidade com atipificação nacional; . l ,-_ '. e 47, Ji ,
XXXVI - Garantir ocomando único das ações do SUAS pelo órgão gestorªêaíkijolíticªaàde l ' ,. l i ,
assistência social, conforme preconiza aLOAS; ,“; —

- ' ' "— _ '?
XXXVII —Definir os fluxos de referência e contrareferência do atendimento nos serviços; “ -

socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas; _W , , ,
- v ªb rvv", r w , .”“ .,;= f ' 7ª“ —XXXVIII —Definir os indicadores necessários ao processodi-gacjowmpanhaméntg;:|”,y , . = » ; ag.-i, monitoramento eavaliação," observado asuas competências. '.

XXXIX - Implementar os protocolos pactuadas na CIT; _ ," “ ' É
' , —; ?.». .

, =aiev. .— 43ª»; ,
XL - Implementar agestão_do trabalho eaeducaçãgipeanente AA"*"

, XLI - Promover a integração da política municipal de assistência social com outros
. sistemas públicos que fazem, interface com o SUAS;

XLII —Promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais politicas públicas e

Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça; '

- lã,
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XLIII - Promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na '

elaboração da politica de assistência social;

XLIV - Assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos

“ serviços de proteção social abásica; '

XLV - Participar dos mecanismos formais de cooperação intergovemamental qpewh,
viabilizem técnica einanceiramente os serviços de referência regiçgigãaílffrªefinindomasrlgiíg '_
competências na gestão eno cofinanciamento, aserem pactuadas na R ]» . àfila-imã“ «,». fill vega?. ' . =* ª- Fí “W

XLVI -Prestar “informações que subsidiem oacompanhamento estadualiª H- — «- . ' " Í íªªxª f?v gestao municipal, .,; _
XLVII —Zelarpela execução direta ou indireta dos recursos transferidoslçpglaigbànjªjoiâeª " ':' . , =? ' t i;; "'til min-e'..pelos estados ao Municipio, inclusive no que tange aprestação de contas;- £ .

Wiii?“ ,' ,,Í . .,_3:;I=;.=l,gi-' w. ';,gg.'.»..«v

XLVIII - Assessorar as entidades eorganizações de assistência soªaglêgvisaªdgãà' ªrnêílªiíf,“ Í "aff.adequação dos seus serviços, programas, projetos ebenefícios sºCiºaããiââêªglSíªês' 7 ' . iªªi l .normas do SUAS, viabilizahydo estratégias emecanismos de organizaçãlojípajafªfafªgíãwo
- "l'"uªªifiíj,pertencimento àrede socioassistencial, em âmbito local, de serviços,, ipªoíãfãrnlfias, ",- %;.a':_—ªªªª= ' :“ “projetos ebenefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades eorganizaçzoêsªãileiw

. ªnªkgc _ ,! :__assistência social de acordo com as normativas federais. ' ". _

* XLIX - Acompanhar aexecução de parcerias firmadas entçefggsííjfijiííªíifqsi. . - , . . _ . "íªªªáªºãªáàçãfvtísqªilâlllsªl ªiããilllªâªiª; li. entidades eorganizações de assistencia social epromover aavaliação dâsâprestâçggaãwl. ["Í-r “ . . . ; «Tá v» ,_.,-.'ª "É-n*,“ . *A ', —.de contas; ' _ “ “ J' lªªª'ªª'
I —Normatizar, em âmbito local, o financiamento integrar1dósggserviçoêâíãrogramas,
projetos e_ beneficios de assistencia social ofertadosípelasgentidadeszegprganizaçoes ,,

. vinculadas ao SUAS, conforme 53º do art. 6ª Bda Lei Eederal nº 8.742, 5341993, esua '
regulamentação em âmbitoffederal. '

'?

ll - Aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores de

acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência social

para aqualificação dos serviços e benefícios em consonância com as normas gerais;

' , CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJBOFINL72DPQPE8WOW
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l l

lll — Encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social os

relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira a título de

prestação de contas; '
' &

IV - Compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

. V—Estimular amobilização eorganização dos usuários etrabalhadores do SUAS para ,,
aparticipação nas instâncias de controle social da politica de BSSISÍEDCIBJÉDCIÉI; ___, ___?

Vl -Instituir oplanejamentdcontínuo eparticipativo no âmbito da politica ª»social; - givâªmfrlsfiªi I".. Ligçgg-ªuiº ' ª-f a, l
Vll - Dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados àassistçnclªãsogiªãlágfghíãªªgªâíiâi. Jeff-afã ,.ª_e=r»..—..r=i»=;=="= Jªffªfª) ;;,

VIII- Criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadiªdgefetivogg“ .. 'fâllii_i.= _

IX —Submeter trimestralmente, de forma sintética, eanualmente, de forníiâgªâàºàlltiçªaiãos' ” -é,ªªíia.ªªªlªt"

relatórios de execução orçamentária efinanceira do FundoMunicipal deíiAêsisteríffqia' 17ª?" 'l,“.,L,—.í?ª '!

- Social àapreciação do CMAS. l fã,;
. rr-fª n , ' ; i;

. Seção IV DO EALANO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIA .É, il.u ' ' ª eé- l _. . l

_ _g, ._— i 35; , !“ i vArt.17º_O Plano Municipalde Assistência Social éum instrumento de planejamêªntfoiml
estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento daçp_ialltica_ de .

_ _ . , avivw r «geªª ;:assistência social no âmbito do Municipio de Cairu. : ” _. W“? 51ª“ ;*,“ Iªffll-. . , , , gg i , , u p , ._, =" « , J'," d.,ª "« - ; * * - ';, , , I , ; i ,51ª Aelaboração do Plano Municipal ÓGASSÍSÍÉHCÍG SociaI,_daçseáicaáaaáqquatfoá “à”
anos,_coincidindo com aelaboração do Plano Plurianual econtemplará; _ .

vil,. ;â—'-ª_.,=rªâ<;e,ii;r ;» A
l-Diagnóstico socioterritorial; ».=i____'__?
II - Objetivos gerais e específicos; .

. _ __

lll —Diretrizes e prioridades deliberadas;

IV —Ações estratégicas parãsua implementação; «
i '.
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V- Metas estabelecidas; ' A

.a
- VI - Resultados e impactos-esperados; —

VII - Recursos imateriais, humanos eGnanceiros disponíveis enecessários;

, VIII - Mecanismos e fontes de financiamento;

IX - Indicadores de monitoramento eavaliação; e ' E m :
_s ,_;;,ª, “reggae”. “mi-*, : ';ª =

X—Cronograma de execução. , -—éw_,“—;ª'rªãl 3ª
. ti.. 'eu-' «Iv-.: ,lli,slª.ªs-izfs= ,

_ 52º oPlano Municipal de Assistência Social, alem do estabelecido no paragrafofantçijàokigf-ã,gggãtlªgyãdeverá observar: . 'I
i : fu t- ;;;-";». 43ª-I-As deliberações das conferências de assistência social; '. "- ' . ? : ,E? '." ,lil..Ã-tÉ -ã ªírilª-ª-

II - Metas nacionais eestaduais pactuadas que expressam ocompromªirsgso; ptãlfêªp. ' ' , «s: z s w .. $ “ -aprimoramentçydo SUAS; :- . : x - , «.,-& :« i , .tl,— ,,,-:,?- l i : “liliIII - Ações articuladase intersetoriais; iz ,332º,” f , :
. . _ w w r ª i . , .x,._,ª , ,;IV -Ações de apoio técnicoe financeiro agestão descentralizada do SUAS. '“-ª;f,,- ,???._(_ —.__ _, : -

v CAPÍTULO iv “_,, _ ,, , ,,. , _

» I ? " ? —Das Instâncias de Articulação, Pactuação eDelibeiªãçãªodb “ l í , 73%;' —. l;-ª É& g,; _:_ gi
, Seção I _ " _ >,

- ,,,-e:».
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSITENIASÇIALJ-

Art.18º Fica instituido o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do Municipio
de CAIRU, órgão superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e _

composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal

de Assistência Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois)
anos, pemiitida única recondução por igual período.

, .
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- 51º OCMAS écomposto por 08 membros titulares e08 membros suplentes indicados v
de acordo com os critérios seguintes: _

I - 08 representantes governamentais;

, II - 08 representantes da'“ sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho

Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários oude orgânizaçõª W.
de usuários, das entidades eorganizações de assistência social edosºttrabºàjlhadoresdgªgâzj;,. . . . - . . , . . . ..»; ,.,”. setor, escolhidos em foro propno sob hscalizaçao do Ministerio Publico. '_it,-:$; _;.fffªªlf ,, l i l i
sao consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal osegmtãgrâtgg hits.?"' ' "É "ªªrjçiº- 'a Ã, “Aãvfxítªii-n »“ IIU..i lªfzªi
l—de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos' “ f-i"_'z'__a4._'Í Íiiffªziª“ 51,733,“ «,;

política de assistência social, organizados, sob diversas formas, em gíupêsíggufªtefgâiªºqfªãgâgiã' 4,335. * by —;como objetivo aluta por direitos; ! Iãíâàli-
Il - de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus objetiiE/êlsgªãggtãsàe- : «Izwsaãfêifiªººªº º" . &???garantia de direitos de indivíduos egrupos vinculados àpolítica de assistênciaçsoçiêiªgª çggtggºo o
Ill -de trabalhadores: são legítimas todas as formas de organização de =
do setor, como associações de trabalhadores, sindicatos, federaçoes, coígsâlªos _regionais de profissões rêlãulamentadas, fóruns de trabalhadores, que_
representam os interesses dos trabalhadores da política de assistência social. N

. , . , :; liiirilªill53º Os trabalhadores investidos de cargo de direção ou chetiagseiajjno âmbito'i'dat,ge_stão' “aq; ª
. . . i . . . , liºgªvfàâalâiãlllliêãªiêílikgçílallàlãll—

das unidades publicas estatais ou das entidades e OfganlZªÇÇjQSfdQItBSSSÍÇHCIBÇSQÇÉI"“VÁ,
ª “ ' "

não serão considerados representantes de trabalhadores no âmbito _dos Conselhos.

4º OCMAS épresidido or um de seus inte rantes, eIeitoÉdentreÉsÉÍÍszInÉmbros, parap g v'* '  ' í -r 'yf i I1!
mandato de 1(um) ano. permitida unica reconduçaoâpor igual periodo. —

f ,
- "a, 55º Deve-se observar erfliv cada mandato a alternância entre representantes da

sociedade civil e governo na presidência e vice-presidência do CMAS.

56º O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura
disciplinada em ato do Poder Executivo. '

J
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Art.19ª O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente,
sempre que necessário; suas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas

previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o Regimento Interno.

< Parágrafo único. ORegimento Interno definirá, também, o quórum minimo para o
caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência eperda de .
. x , '.! .

mandato por faltas. 1 *í7r.,-'y.f " '

Art.2º. Aparticipação dos conselheiros no CMAS éde interesse publico “e zrelevailtegvalªorfáªâgg,? fuii' ' “_ 3áiª”“'ªª.f ggtiàài"social enão será remunerada. &fgfªiiª "'/WL jªãg
. ir?-"ir“?. (Luí- v'E' il;',__._4i. 'Á J..

Art.21º Ocontrole social dó SUAS no Municipio de Cairu efetiva-se. _ " ª. íªifªfêiiªªª" l'?Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS edas conferénciasªviunlcipâíºêggàesªmêâggãggggê ,- ' TÉ«É£“ªªª”TÍ'<ÇÍ:'-g3l?' ª-,ªfv'="'a.ªaí'Assistência Social, além de outros fónJns de discussão da sociedade civil.!
, «iii-n'. i . i i ,

Art.22º Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: '. —. __- : .,;

ª '? Ni:II —elaborar, aprovar epublicar seu regimento interno; W ª s " ——” 1
=, Iãifâ *

II - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social eacopantiar ar.?
execução de suas deliberações; " " ' '

. Ill —aprovar aPolitica Municipal de Assistencia Social, lqm._n_s_gna_ncivçpm âalsr, .;. ; " _ ',. " " «,V- «l ! i f “ , I ; ? “diretrizes das conferências de assistência social; ' _ .ª_iª—lª' i "I.— ** 'II?: ffªi",. E _ _ i ix i .
IV —apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonãnçjagçgm as diretrizes das

conferencias municipais eda Politica Municipal de Assistenciagsocialgífgªâgr,

, V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social"; apresentado pelo órgão gestor da
assistência social;

VI —aprovar oplano de capârzitação, elaborado pelo órgão gestor;
l .
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=" Vll - acompanhar ocumprirliyento das metas nacionais, estaduais emunicipais do Pacto
;, *

de Aprimoramento da Gestão do SUAS; ' '

VIII- acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Familia-PBF; A

, IX —normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada

no campo da assistência social de âmbito local;- - “w ;_; __ . , 1.

X—apreciar eaprovar informações da Secretaria Municipal de sàâriçíiaªSÉiãl âik9l. . . _ _ _ _ . : “Íkªiºijªí iêrººlli " i,?“inseridas nos sistemas nacionais eestaduais de informaçao referentes aqplanveianfãântqlíêªâ >!' - ' ' ; ) ” ªªfºº 5.333. =* ' 'do uso dos recursos de ooâhanciamento eaprestação de contas; t g -í;' _ 57ª , gia, “nã? Jiifãjrí“: 'na. ,:'' * —
Xl -apreciar os dados einformações inseridas pela Secretaria Municipallâegfiãssââtêrlclaªálgªªêgyigfàt Social, unidades publicas privadas da assistencia social, nos sistemasãggacigngàiçstsíªeªm

. -'-_ . _ . . . [lfªsg-fâêíafitrífãsieiili ºfçfãçªggtiª,estaduais de coleta de dados e informaçoes sobre o sistema municipal deêtassistençia
. = « : llsocial; _sjj- 'pág? .Iª_ í 3,32,

' " ' ªãªilllªí. . . . . Jefiiªªã. fíªlªªãªif- . 31ª,”— XII —' alimentar os sistemas nacionais eestaduais de coleta de dadosleginfoifrrgiíyaçoes' 1 ª . -l":“:-

sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social; -*f_*;g ;._» . » i , . »: '

'?” 171; ,W—gl,. ; —... :x , " 4 * » 'XIII -zelar pela efetivação do SUAS no Município; ªygflªfªjª"
_ XIV —zelar pela efetivaçao da participaçao da populaçao na fonnulaçao da politica e no '

controle da implementação; _- Hjqç . . ?
XV —deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimentopqlSUrí-IS, QmÍSÉÚl,'-' aqi;

âmbito de competência; , * —— ' **" “ '

XVl - estabelecer critérios eªprazos para concessão qosíbgeneficios eyeºtªais; '

'_ XVII - apreciar e aprovar a proposta orçamentia da assistênciaocial a ser _
encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância com a

,Política Municipal de Assistência Social; _
' E

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW .
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XVIII - acompanhar. avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos.

sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e beneficios

socioassistenciais do SUAS; _

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Indice de Gestão Descentralizada
, r g , .
do Programa Bolsa Família-IGD-PBF, e do Indice de Gestão Descentralizada do

Sistema Único de Assistência Social -IGD-SUAS; «_ '_ “7 *

XX —planejar edeliberar sobre aaplicação dos recursos IGD-PBFWEgÍIIGD-çêjglêâeàí—. '.: _ , . . ' 3'.iª"' 37x“. x;" .'» destinados às atividades deáapoio tecnico eoperacional ao CMAS; “_ i,
XXI -participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes O_rça__r_jnentáriààelfàãígª

_ _ * _ _ _ _ lili »::-mda Lei Orçamentária Anual no que se refere àassistencia social, Ítgªçglmªfcºªppâdãjçifí.yiâªâªêwzª. , ., ªiªrzríplanejamento eda aplicação dos recursos destinados às ações de assistêiíciajfsªocial,

' tanto dos recursosprópriosuquanto dos oriundos do Estado eda UniãogaloçªadosjfànjoI . "Íªêªhêwlfíhª, ' iv" .,º'4;==«1,:: 'FMAªª La ', v =
9º mª-“sâlªªéªáªm_ ' f fXXII - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas-ariel“, prçjeítos«; vt isocioassistenciais, objetos de cofinanciamento; »_ —,

XXIII —orientar efiscalizar QvfMAS; zi ,—
= - — “E i , Ílªl,;_;' .-

_ XXIV —divulgar, no Diário Qticial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as

suashecisões ria forma degResoluçõesbem como as deIiberÉrçõpsàaçêFcãÉÉªê3Íºé7<fÉ ma?'? : ' _. » ; " 4ª:— orçamentária elfinanceira dJFMAS eos respectivos parecereggemªâaãs._v . 'N': ªÉEÍ-issêª;., v - _ Ja, zt. .“ ,..* _-.. ll
XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento adenúncias;

XXVI ,— estabelecer articulação permanente com IOQÉÉQÉISÉZQÇODSFÇIDQÉVIQC politicaspúblicas setoriais econselhos de direitos. ' ' ***

' XXVII - realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;

' XXVIII —notificar fundamentadamente aentidade ou organização de assistência social _
no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

i CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW .
' Esta edição encontra-se no site: wvvw.cairu_ba_gov.br



muerte-feira _' Diário Oficial do
3 1 d 0 t b d 2 0 8 - “'.» Cairu , MUNICIPIO

. Í , ESTADO DA BAHIA
f º _ -. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

,,,,.:_;.- _, GABINETE DO PREFEITO - GABIN

, XXIX —fiscalizar as entidades eorganizações de assistência social; _

XXX - emitir resolução quanto às suas deliberações; ,

XXXI —registrar em ata as reuniões; . '

' i_ XXXII —instituir comissões econvidar especialistas sempre que se fizerem necessários.

XXXIII - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de cents” doskrecursosªªâª im
repassados ao Município '

. _ , —
_ Art.23º oCMAS devera planejar suas ações de forma agarantir aconsec£íao_dagsgjsiruísçgjágglàgjâíéª. . “«:-TI; 4iª>,"i-ªªf-1:::'=I,i'atribuições eoexercício do controle social, primando pela efetividade _traggpzaírefficiça,Évíijíâªâãv

. . i, J a it"-Iª? "Éªlfíjâiâãagfãdas suas atividades. 1,3, .3a?- ,, . mina,»,« !* -+ . t!- R$a.
Parágrafo único. Oplanejamento das ações do conselho deve orientar a! coiístruçãgêyf' ;x ' Vik viorçamento-da gestão da assistência social para oapoio financeiro etécnico asjunçoes
do Conselho. ' ii , » 7ªigi _- ' ' “ , “ , witt,' ' *“ ff”?

' , Seção II rf _
i ; — "Ú,4'_ª,3f'ª-ª= i» ª-

DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL " ; :_' —. _'>'-(F.:' ' “ «ª
Art.24º A Conferência Municipal de Assistência Social é instância máxima de debate, de A

formulação e de avaliação da politica pública de assistênciaisoçifàl3;e—çglªéfiãiõãojllõé;-_íj'ª.z_ _ _ : __»»» . íâ l ªdiretrizes para oaprimoramento do SUAS, com aDBIÍICIDZFHOÇLGEILESQHBDIQS dg bhjjíâ,, ; , »,':"_ j v f " ,ja-ª; j . ,
governo eda sociedade civil_ I,_»;w. “ ." ' * * * *

Art.25º AConferência Municipal de Assistência Spciálfleveiiobseryarkaâseguintes' , t-msç_.ª==i,-,-—:=->fª.1'.;-diretrizes: ' ' a »I
I —divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos,
prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

7.
ll —garantia da diversidade; dos sujeitos participantes, inclusive da acessibilidade ás
pessoas com deficiência; . ., '

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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III —estabelecimento de critérios e procedimentos para a designaçãoªdos delegados
a,. _ _ ,

governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;
l *, - _

IV - publicidade de seus resultados;

V —determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e

VI - articulação com aconferência estadual enacional de assistêncifialgit; j ', v. "€ —.“ . ,.

Art.26º AConferência Municipal de Assistência Social será convocada ordináriàfíijieptêêa-âãgátgfªt“__ _ . _cada quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social eextraorgjnªriarâggtejãiãggª lb,“, .. : . - . . Iªlfªªªiªªªl, fw;acada 2(dois) anos, conforme deliberaçao da maioria dos membros do Cnselho._,,,, =13Éªf_,ªf%m_á ,,, .sçã ,,,e o aê ist-Ei,». ". ajam,

- ' - «iza,» . : «gi, DAÁFPARTICIPAÇÃO nos USUÁRIOS «,i _f_, _ 5.* 37,“; el. stf, z_g_'

. An.27º Écondição fundamental para viabilizar oexercicio do controle sscialâg_iªâtir
os direitos socioassistenciais oestímulo àparticipação eao protagonismo idoffs_fu___s___ifijãçr_ids

. —,.? , - ;;;. no Conselho eConferência,-Municipal de assistência social. s Iná,
b . i
4. _ . , . «'IParágrafo único. Os usuários são sujeitos de direitos epublico da plolfiiªlêãªª,,_due_ -.- . ,

assistência social e os representantes de organizações de usuários são sujªeªitbs "

coletivos expressos nas diversas formas de participação. nas quais esteja caracterizao _ ,. __
' . _ _ » , _ ,,,, .. " riram r - r _i,!+_ %- T ib i , "oseu protagonismo direto endhanto usuario, ,____,_,_-_,ª,_ _. ' ,! i -.. “ —A i i ' —l'i, “€,-=***' Hz: 3ª" '“ "«L,-' ' "Art.28º Oestimulo àparticipação dos usuários pode se dar aàpartirfdeªifticulaçãaâkçcorfn if

, movimentos sociais epopulares; de apoio aorganização.,de,_5_d__i_vâr_sos es,_paços tais' ' —“<»:« ** uu-gíá: :..». , . .como: fórum de debate, audiência pública, comissão,.dêfbairrá,=COIeÍlV0degusuarios junto '
aos serviços. programas, projetos e beneficios socioassistenciais. " , ““_ __

Parágrafo únicofSão estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras,

— o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla divulgação do processo nas

. unidades prestadoras de serviços; descentralização do controle social por meio de
comissões regionais ou locais.

“ CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW _
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Seção IV 4

DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS INSTÃNCIAS DE NEGOCIAÇÃO E
_ .! PACTUAÇÃO oo SUAS.

t“
. l . .

Art.29º OMunicípio é reéresentado nas Comissões IntergestoresBipartite - CIB e
Tripartite - CIT, instãnciasfde negociação e pactuação dos aspectos operacionais d. . . .

. gestao eorganizaçao do SUAS, respectivamente, em ambito estadualªegnacional, pelo! ,.» "__ Aº ª - ª í º ªã ,»_ . . : . .; ii“ " '

_ Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social —
Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social —CONGEMAÉ «v 3.

— - as»: »-ª.3-:«.ª2. Lai,]: "'."51º OCONGEMAS ECOEGEMAS constituem entidades sem fins lugrªtivosjàggeifíiiãªhªªº:
representam as secretarias municipais de assistência social, declaradcllaâªêá;“=*-= ' » .:,”pública ede relevante função social, onerando omunicípio quanto asuaªfãsªsãciaçãgfg

: ' ª..-_'_'.“.-ª'-'ª!ºa2£"ª' "—tim degarantir os direitos edeveres de associado. ªâiiâççzy-T-“QRÉÉ' * . rl %%%&?, . . _ . A
52º o COEGEMAS podera assumir outras denominaçoes a dependerrªgdgs mig,xi _ í .A, ' FII. ,'i" especificidades regionais. í - ªÉª-ísªiªª? 'I, —

. ; «£- ªi e In
; .É , an “ j ! , .,

v CAPITULOV . . , :”?
, . " ( f i t?« _4' E3x!

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMASDE z« i£
“ ASSISTENCIA SOCIAL EDOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA. _'

' ':: ' seção, : -»
- D O S B E N E F I C I O S EVENTUAIS " ' ““**” ' '

Art.30ª Benefícios eventuais são provisões suplemegtaife; gegiªãvisóriasjprestadas aos_
IndlVIdUOS eàs familias em virtude de nascimentowrªgrtersituaçoes-deavglnerabilidade
temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei federal nº 8.742, de 1993.

' Er
& Parágrafo único. Não se inrzluem na modalidade de benefícios eventuais da assistência

social as provisões relativas" a programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao
'; campo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, da segurança

alimentar e das demais políticas públicas setoriais.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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Art.31º Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do SUAS,

devendo sua prestação observar: «

I —não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas;

II - desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os
,- beneticiarios; —,»; _ , ., _ v-..",

“ - ºffªiªºfªªª", ?”»? rl
. lll - garantia de' qualidade eprontidão na concessão dos benefícios; , a"€: .a;

_ _ __ , _ _ ; *
lV —garantia de Igualdade de condiçoes no acesso as Informaçoes e' wàrfruâçaqªlnçluosílâlg-Mhª I._ “a 1 gig .'_ wf-gdiwfêgi: ,, _benefícios eventuais; “Í iii», -_.tl,, ' ãwlv!"

. - '. . . — ª -_gfêrª'jiªª$ªatwª3íiãaA
V—ampla divulgaçao dos criterios para asua concessao; '“ i.

Vl —integração da oferta com os serviços socioassistenciais. s l"f" ". ,:' ª ;lêr-r- .*

Art.32º os“ beneficios eventuais podem ser prestados na forma de pecuniãaiªbenêêge“ . _ ', n?“; v. . 4. ;consumo ou prestaçao de serviços. . _ ,
-

Art.33º Opúblico alvo paraacesso aos benefícios eventuais deverá ser ideªggiçâ-pãlo “— » — x.y-m'; XÉAIUA

Município de Cairu apartir “oe estudos da realidade "social ediagnóstico elabõradbííâciímáw í"uso de informações disponêbilizadas pela Vigilância Socioassistencial, com vistas ,
orientaro planejamento da oferta. ' _ _ “A __,_ , .

FSeção Il ya iajrjí Wailiflªfªfáªªj .1- g=í ' ª . “ .tl-á:
DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS EvENtgAis - _

.
' Art.34º Os benefícios eventuais devem ser prestadómªvirtÚde-diãnãgginto, morte,

' vulnerabilidade temporária e“calamidade pública, obsgervºaºdas as contingências de riscos,
perdas edanos aque estãoªºsujeitos os indivíduos e' famílias.

' , - I

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios eventuais devem

“ 7ª ser estabelecidos por meiofde Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social,
' ' conforme preve oart. 22, êfI-fª, da Lei Federal nº 8.742, de 1993. .

. CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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Art.35º O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: '

I—àgenitora que comprovêiresidir no Município;

II - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou

tenha falecido;

III - àgenitora ou família que esteja em trânsito no município esejâ suária
-,_ f>_?:;í"_.'.1'ç . v f; . ,Aassistência social;

. ;;, “'., _“. 'jgzmgztàilV - àgenitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. . “ f f "rsg:
l ,i_ j;; “_ .É; :.

Parágrafo único. Obenefício eventual por situação de nascimentªggfâcªaãªseãâªíw 3:13?-srl; Eªauf =, tíârfffgzfÍi-Íªz" iki-_ "jiªrconcedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em amtiasãarªsjifftªirrnasêªf— :* kjãgªf?“ ' ' , -:'conforme anecessidade do requerente edisponibilidade da administraçãolfpglnjiªçªaiªãvâââ"' i'%'*»."nªªª7f.ººs'fª' , "ªºªfr.

Art.36º Obeneficio prestado em virtude de morte deverá ser concedido êjobjetiªo ' ," “—: , ? ? ? 'de reduzir vulnerabilidades provocadas por" morte de membro da famlliaªfeíiteíáãpor .iígijugti
. . . ,. ª

objetivo atender as necessidades urgentes da familia para enfrentar vglnevragªjtgnilidades Iggy-,._ , _ ; , ; ; - . , q ,advindas da morte de um de seus provedores ou membros. . *£
, ª-Íãxãiºg, » ', ' , _. :: , . fil??- —.

Parágrafo unico. Obeneficio eventual por morte poderá ser concedido conforme ;;;; .necessidade do requerente eoque indicar otrabalho social com afamília. ' É“L' "'": &

Art.37º Obenefício prestado em virtude de vulnerabilidade tempôrárjiaísqãããdestinjãªªaj Eli; ,"' ,. . ., ,a. .,. . .. *». —, .c_t.l_.'tuf" 'familia ou ao individuo visando minimizar situaçoes de ,(riscosMperâa danosÉv_ , ', j , , l, ªâiªªª-“xgs-íª"Ila-"- hJv-Ãvn, .,
decorrentes de contingencias sociais, e deve integrar-se-arªªoferta dosªªserviços

socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos ví_ncu_lqsÍÍfã"rTail_iã;re_s__-ea inserção »
comunitária. _ !_' , .
Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de
consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo com

o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das familias e

. individuos, identificados nos processo de atendimento dos serviços. '

,_;
. . . _ .

CEFFÃTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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Art.38º A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se peloadvento de riscos,
' perdas e danos à integridade pessoal efamiliar, assim entendidos:

I- riscos: ameaça de sérios padecimentos; .

' II- perdas: privação de bens ede segurança "material;

IIl - danos: agravos sociais eofensa. ““í”? liç-
,i.-,&£ à ? v ., . . .

Parágrafo unico. Os riscos,.p_erdas edanos podem decorrer de: _, trip,-l
A . -.'. L í »- r t “ flui li

— - ' - . "'.ºª'>ª'l'-:.“'ª'—"fª'ª;;sí» 't” "<%
I- ausencia de documentaçao, «__ W,; ,

- lit
- || - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aosgyserviççgºsggey“ ,

beneficios socioassistenciais: &" ã , - :i€çª]_ªs':j;fi'

lII —necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vjstasºaggarawntir ' '. 333%, '
l '; , '+*=:7i.viaconvivência familiar ecomunitária; _i- . . . .» ,.. . . . - ,. ,_'f;a'«'-.';_-. «

_ IV - ocorrencia de violencia fisica, psicologica ou exploraçao sexual no iarnbitoáfgignilgar ,a?A _? , if,” ta'-f I *. . “; «_ou ofensa àintegridade fisica do individuo; gjfvfífjiãg-íg. '
' «“?-*.; II:, .,

V- perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vinculos familiares e comunitarigs, 4,3 . ,

' VI - processo de reintegração familiar ecomunitária de pessoas,idosasncomgdeticiência « w , ,_-
' ', ,fIªÍ*'IV'«W-i"síª—3ªfafí'£º «ª-f-mezíª-iift

ou em situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres emªzsituaçãolªde “iriolénciaj-“e HÁ? q “

famílias que se encontram em cumprimento de medida protetivaij-f-z , - «zªªei, ,Ám_.£v;f

VII - ausêncialou Iimitaçãoíde autonomia, de capacidadªííjácorfdiçõesgxu de meios, . ,. . . ,
proprios da familia para prover as necessidades alimentaresgde,seusgmembros;

& ? “. . . "—"

Art.39º Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade pública

constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência social para garantir

meios necessários à sobrevivência da familia e do indivíduo, com o objetivo de
assegurar adignidade eareconstrução da autonomia familiar epessoal.

_ _ CERTIFICAÇÃO DIGITAL: FATNJ8OFINL72DPQPE8WOW
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Art.40º As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos E

anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, secas,
inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à

! '.
comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras

situações imprevistas ou dejéorrentes de caso fortuito.

— Pará rafo único. O beneficio será concedido na 4forma de ecúnia our-bens deu?" “
º , . ,. “ à

consumo, em carater provisorio esuplementar, sendo seu valor fixado.,%e,aiícordo35£r_n,pàà;?jI.,, ,,_E . .. . = " ,ªÍ*.'ªà-'"ªª'—'
grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade erisco p e s s o a l
indivíduos afetados. ' ' v; ?
An.41º Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá-grsobre

4 rf _ . . - a !procedimentos efluxos de oferta na prestaçao dos beneficios eventuais. _ã-rnjâfªwªàljgfàlçb- ,
' = = -,. Seção III , , à> ' I UN”.“ .

, i mr “jriíãiií,DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS PARA OFERTA DE BENEFICIOS-EVENTUAIS
' . ,*—"v- .,? “' 'ilj*,=

. - . "_ ; ——'—1"1-,—.i. . = “ :

Art.42º As despesas decorrentes da execução dos beneficios eventuais lsãgiªaâpjâfàsdas
por meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência
Parágrafo único. As despesas com Beneficios Eventuais devem ser “previftasi

' anualmente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA.

— '»? ' ª f . [— «' '"“ qfíif- . .. tªlr-Íªi gifs;' " _ qrnª" ; _ Mih.. . s; “ ' I m."
1 Seçao II — — -- ““— —

' " " ' ' . “a '
:; DOS SERVIÇOS; J
: _sF_—'—-—- v, . —:.,»__. .

Art43ª Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem a melhoria de
vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os
objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 8.742, de 1993, e na

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

Ia
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_ Seção III

DOS PROGRAMAS DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art.44º “Os programas de assistência social compreendem ações integradas e
complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualincar, ,

|“ incentivar emelhorar os benefícios eos serviços assistenciais. _, . , '. “..,.
Q ' .. .v——'*,. . . " MW)! .

51º Os programas serãodefinidos pelo Conselho Municipal de Assãiâtethçiaiáàqçiªgrf i l la;“ ,;«.,. Wil-s”. " ' «,; '

obedecidas aLei Federal nº 8.742, de 1993, eas demais normas gerais [ d o—; ,. . , ” isé» 4 a i l '
prioridade para ainserção profissional esocial. irá/*. íââçmêfgªh*l . ª “ ?. _ at,, . A52º Os programas voltados para oidoso eaintegração da pessoa comydçeffqienoiafígªªiggªªªlº

. . . afwfzsrarfaiifiêir “âªíºli.
serão devidamente articulados com obenefício de prestação continuada estabíelejjíiçdgªrigy-

_ art. zo da Lei Federal nº 8.742, de 1993. _
' Seção iv« . «' a l i «— :“, —: . .um f -_DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO APOBREZA ., XI.-hà —

.» v...—;f'.'”' ='s : fá i '1_Art.45ª Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a iifistitviwiilçãlpjçe 4 ª. . l . . '. . . 4. , "«Í- ,,
investimento economico-seixal à grupos populares, buscando subsidiar, t inanevireu ,“
tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de g e ã ' º ' w'

para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação d_o padrãoâidaçqualgxqauqe»g,, »;;.— ' ª í ªTª j ªavª“ «1ª'IÍ.'.ª' .de vida, apreservação do meio-ambiente esua organização social. _rg; 'j"'ui_ª'f u“ "Iªªªg lg. , ; ,-4 Hg; “
, i;? ' 'z«:',.y_., -ç.: " » " -

" . u m a , 5 .7 .3 . ...E-A ' " U M "i ªªºªº “ *
DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES E0RGANI'ES DE ASSISTÉNIA SOCIAL

. : v

Art.46º São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem t"ins lucrativos

—. que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos
beneficiários abrangidos pela Lei Federal nº 8.742, de 1993, bem como as que atuam na

. » a» *

defesa e garantia de direitos.
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__ Art.47º As entidades e organizações de assistência social e os serviços, programas,

projetos e beneficios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de
Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento n'o âmbito da

Política Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de inscrição

deânidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.
. * -

Art.4Bº Constituem critérios para a inscrição das entidades ourtorganizações de .
. , . _ ' _ “fish -—'::,;.=Irz , i

Assistencia Social, bem como dos serviços, programas, DFOJGÍOSÇPÍEEQÇILÇIQSÉEÉE "g“ ªnTÍ '» " "7,,as'-“.º'.1rí=i Ãªi. " =. É

' __ socioassistenciais: "_, '
“ e »? _ _ i

I-executar ações de caráter continuado, permanente eplanejado;— - "r. "“» _v , ».5.;i_ «“« _,,. . . ª *: fil-”ll - assegurar que os serviços, programas, projetos ebenefícios_ . , . . . _flªéªíiªíªªªlilªiªfgªâi" 'sejam ofertados na perspectiva da autonomia egarantia de direitos dos usuaribvçs;'fgª_,g,=__i_ê" .
_ _ _ _ _ %a ryiªigjªl.

III - garantir agratuidade eauniversalidade em todos os serviços, programavsgprçjetose '_ ja' 31%“, ,-_ _ - _-_t.._'_beneficios socioassistenciais; "ºjsgfªfçgª v ,º_7;,-,,v_ =
"l __ .;v_» vga,;

. IV —garantir aexistência de processos participativos_dos usuárioslhªusjfªªªfdo
cumprimento da efetividade na execuçao de seus serviços, programa,-__p_i't$jerto_s"e

. . ' _ ni ,

benefícios socioassistenciais. ';“, à. , I"º ª r ª i í ª º
, Art.49ª As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição

demonstrarão: , _ __, x. _. v " j v ' á ª iv í ê
_,_ .__ _ _ _liv"; l gli-lili! Éªªiªàfifªii,

I- ser pessoa juridica de direito privado, devidamente constituída:,” __ fíf i l j Jig —_.__, __

A II - aplicar suas rendas, seus recursos eeventual resultadoºfintegralínentemo território
. _ _ _ wAzaª-àªãl.

nacional e na manutençao e no desenvolvimento de seus:objetivosJnstitucipnais;

III —elaborar plano de açãoanual; A

|V - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) finalidades estatutárias; b) objetivos; c) origem dos recursos; d) infraestrutura; e)
identificação de cada serviço, programa, projeto e beneficio socioassistencial executado.
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Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de analise:

I—análise documental; ' '

»II - visita técnica, quando niâçessária, para subsidiar aanálise do processo;
III —elaboração do parecer da Comissão;

IV —pauta, discussão edeliberação sobre os processos em reunião pleária_;'ªvig,,_z,__,'si,vvªj :;_; _'"'

V—publicação da decisão plenária; ªiªªª"); ','t I ,“ 4 h .um“ ªw 75331
' g $a; «$$$-fg! .n<i- '

VI -emissao do comprovante; f ª ã à n
,

VII —notiticação à entidade ou organização de Assistência Social por OfÍCIO. ª,_:_35«fª'»*i_«"_'_.- '
A —

—. . :“ ' ' 'iii”.;
— ,_ CAPITULO vi .»; | 1l “Cliff ', tneaf-iaiffªxsi, “'

DO FINANCIAMENTODA POLITICA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCISOÇIALÍÉÉ-ªf;
| sf :_, € " ª É;:Art.5oº ofinanciamento da Política Municipal de Assistência Socialpãéààraiiªªe ,»; ___ _ili' " i Tv“:-executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipalfffquêfgise j.]

desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias eªaáâªey) 53;' “ —— f " Ç." à s “Orçamentária Anual. ' “"L" ' m

P f o '.? d _ _dará ra o único. or amento a assis ência socia everáíser; inseri oªinai zªei ir_._g-j,—',gjl' =“ª _ ºOrçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundãflªunicipakdelàssiste$çia_à _“.; ' «__'_.;:_:_."_ i ' f ..Social serem voltados àoperacionalização, prestação, aprimoramªtore-viãbilizaçao dos
serviços, programas, projetos ebeneficios socioassistenciais;ama,, _'

+. _ _ » v,,v;.p,v___,-_ J g ;

Art.51º. Caberá "ao órgão gestor da assistência soªªgresponsávelspelaiigtilização dos
recursos do respectivo Eundo Municipal de Assistência Social o controle e o

' acompanhamento dos serviços, programas, projetos ebenefícios socioassistenciais, por
_ meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão

repassador dos recursos. ' '
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